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Editorial

A presença maciça de pesquisadores e
alunos da Escola Nacional de Saú-

de Pública Sergio Arouca (ENSP/
Fiocruz) no IV Congresso Brasileiro de
Ciências Sociais e Humanas em Saúde
revela o compromisso da Escola com a
construção do SUS e com a produção de
conhecimento inovador no campo da
saúde coletiva. Participando, de forma
relevante, de um grande número de ati-
vidades e abordando uma diversidade
de temas, profissionais, bolsistas e alu-
nos da ENSP confirmam e ampliam a
tradição da Escola como uma das insti-
tuições mais atuantes nesse processo.

Os representantes da ENSP estiveram
presentes em 21 comunicações coordena-
das, 35 painéis, seis fóruns, além de
coordenarem diversas oficinas e cursos.
Dos 36 pôsteres que receberam menção
honrosa no congresso, seis foram de auto-
res ‘enspianos’. Pesquisadores da ENSP
assinaram seis dos 15 novos livros lança-
dos pela Editora Fiocruz durante o evento,
além de três números especiais das revistas
Cadernos de Saúde Pública e Ciência &  Saú-
de Coletiva. 

Tais resultados refletem o esforço
institucional de garantir a participação dire-
ta de pesquisadores e alunos nos grandes
eventos científicos e acadêmicos da saúde
coletiva, acreditando que eles se constituem
como espaços privilegiados de difusão e
intercâmbio de conhecimentos entre pares
e ímpares, de qualificação continuada de
nossos profissionais e de fortalecimento de
parcerias com outras instituições e organis-
mos nacionais e internacionais.

Foi também com esse espírito, de
fortalecer a gestão do conhecimento e
da aprendizagem institucional, que a
equipe de comunicação da Escola desen-
volveu seu trabalho. Foram seis dias de
cobertura jornalística que geraram trinta
matérias, duas entrevistas e mais de 800
fotos, consolidados neste boletim es-
pecial, além de estarem disponíveis no
banco de notícias do Informe ENSP,
juntamente com diversos arquivos já in-
corporados ao acervo de nossa Biblio-
teca Multimídia.

 A Direção da ENSP parabeniza e
homenageia todos – profissionais e alu-
nos – que, com sua presença e traba-
lhos, representaram com tanto brilho a
nossa instituição.

 

Antônio Ivo de Carvalho
Diretor da ENSP

O Informe ENSP, criado em 1998,  é um boletim eletrônico diário veicula-
do pela Coordenação de Comunicação Institucional da Escola Nacional de
Saúde Pública Sergio Arouca (CCI/ENSP/Fiocruz).  No Informe ENSP, são
divulgadas as mais importantes notícias da Escola e muitas outras informa-
ções de interesse das áreas de Saú-
de Pública e de Ciência e Tecnologia,
além de eventos científicos de relevân-
cia para o mundo acadêmico.

Cadastre-se no site do Informe
(www.ensp.fiocruz.br/informe), junte-se
aos nossos mais de cinco mil assi-
nantes – estudantes, professores,
pesquisadores, jornalistas  e profissi-
onais de diversas áreas – e receba
diariamente o informativo por e-mail.

Informe ENSP

Grandes nomes da saúde coletiva brasileira, latino-americana e mun
  dial participaram do IV Congresso Brasileiro de Ciências Sociais e

Humanas em Saúde, realizado pela Associação Brasileira de Pós-Gradu-
ação em Saúde Coletiva (Abrasco), em Salvador (BA), de 13 a 18 de
julho, conjuntamente com o XIV Congresso da Associação Internacio-
nal de Políticas de Saúde (IAHP) e ao X Congresso Latino-Americano

de Medicina Social (Alames).  Nos eventos, que reuniram mais de quatro mil congressistas,
foram apresentados cerca de três mil trabalhos, sendo quase 2.400 pôsteres.

O tema do Congresso Brasileiro – ‘Ética, eqüidade e direito à saúde: desafios à saúde
coletiva na mundialização’ , como explicou o secretário executivo da Abrasco, Alvaro Matida,
em entrevista ao Informe ENSP, possibilitou desde uma discussão mais teórica sobre as
práticas da saúde coletiva e sobre as interações entre as disciplinas que compõem este
campo, como reflexões sobre a saúde como direito e como determinante do desenvolvi-
mento econômico e social, sobre a violência e suas conseqüências sobre a saúde das popu-
lações e sobre a necessidade de se fortalecer a participação social como uma condição para
uma democratização do setor Saúde.

No evento, que começou nos dias 13 e 14 com oficinas e cursos pré-congresso, também
foram realizados o Fórum de Coordenadores de Programas de Pós-Graduação, que discutiu
principalmente questões relacionadas ao fomento a pesquisas e à avaliação dos programas de
saúde coletiva, e o II Simpósio de Países Luso-francófonos em Saúde (Colufras).

Para o secretário da Abrasco, os Congressos representaram uma excelente oportunidade
de interação com profissionais do México, Nicarágua, Costa Rica, Peru, Colômbia, Argentina,
Venezuela e Uruguai. “Esses países vivem uma realidade diversa da nossa, mas suas necessi-
dades em relação à saúde são bastante comuns às brasileiras: conformação de um sistema
mais equânime, eqüitativo e universal”, disse, destacando também a importância da presença
de representantes de vários países da África, particularmente os de língua portuguesa.

Elogiado por todos, o evento foi considerado exemplar pela diretora-geral da Organiza-
ção Pan-Americana da Saúde (Opas/OMS), Mirta Roses Periago. “Esse evento tem todos os
elementos e as melhores cabeças para fazer um balanço de onde estamos, o quanto logramos
avançar e quais serão as estratégias mais adequadas para prosseguir promovendo o diálogo,
espelhando a solidariedade e a união que estamos vivendo aqui e estabelecer estratégias e
instrumentos eficazes no combate à iniqüidade e na defesa da saúde como direito que só
pode ser conquistado através de processos sociais justos”, disse.

Em 2008, a comunidade científica volta a se encontrar em Porto Alegre (RS), para o
XVIII Congresso Mundial de Epidemiologia, da Associação Internacional de Epidemiologia
(IEA) e o VII Congresso Brasileiro de Epidemiologia (Abrasco), entre os dias 20 e 24 de
setembro. O tema do encontro é ‘Epidemiologia na construção da saúde para todos: méto-
dos para um mundo em transformação’ e mais informações já podem ser obtidas no site
oficial dos eventos. 

Congresso superou as expectativas
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Colocar um médico sanitarista, que ocupa o mais alto cargo da
área da saúde do país, frente a frente com os maiores nomes

da saúde coletiva brasileira e latino-americana só poderia termi-
nar de uma única maneira: aclamação total para o ministro José
Gomes Temporão, na noite de 15 de julho, durante a conferên-
cia de abertura do IV Congresso Brasileiro de Ciências Sociais e
Humanas em Saúde (Abrasco), do X Congresso Latino-Ameri-
cano de Medicina Social (Alames) e do XIV Congresso da Asso-
ciação Internacional de Políticas de Saúde (IAHP). O auditório
Yemanjá ficou pequeno para o discurso de Temporão, que foi
interrompido várias vezes por incessantes palmas do público
presente.

A solenidade de abertura começou com meia hora de atraso,
mas o público não se incomodou, por conta do que estava por
vir. Antes da conferência de Temporão, o governador do estado
da Bahia, Jaques Wagner, deu boas-vindas aos presentes e desta-
cou o fato de o governo da Bahia colocar a saúde como uma das
três principais prioridades de gestão, junto com educação e traba-
lho, uma vez que o estado concentra a quarta maior população do
país, a sexta maior economia, mas é o o vigésimo primeiro na
qualidade da oferta de saúde pública para população.

Segundo o governador, a escolha da saúde, como uma das
prioridades, não foi apenas pelo fato de a saúde ser um direito
da população, mas porque a área precisa ser vista como um dos
serviços responsáveis por centenas de milhares de empregos,
por uma parcela significativa do PIB brasileiro e por avanços nas

áreas de pesquisa, ciências e tecnologia do país. “Nosso governo
está comprometido com as bandeiras que serão discutidas nos
próximos dias nesses três congressos – brasileiro, latino-america-
no e internacional. Por isso, quero lembrar do meu compromis-
so com o movimento da saúde coletiva e da parceria do governo
do estado na oferta da nossa energia para a conquista de um
maior espaço para a saúde pública no Brasil”, disse.

A mesa de abertura foi composta da diretora da Opas, Mirta
Roses; do reitor da UFBA, Naomar Filho; do presidente da
Abrasco, José da Rocha Carvalheiro; da presidente do IV Con-
gresso Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em saúde, Soraya
Vargas; do coordenador geral da Alames, Mauricio Torres; do
secretário estadual de saúde da Bahia, Jorge Solla; do presidente
da IAHP, José Joaquim O’Shanahan; do ex-presidente da
Abrasco, Alames e IAHP, Sebastião Loureiro; além do governa-
dor da Bahia, Jaques Wagner, e do ministro da Saúde, José
Gomes Temporão.

Público aplaude de pé a coragem de Temporão
Não é fácil ser ministro da Saúde, principalmente em se tratan-

do de um militante da saúde coletiva, que carrega nos ombros as
grandes expectativas da comunidade. Mas, o que se viu no evento
foi um ministro em perfeita sintonia com os anseios da saúde
coletiva brasileira e que tem a coragem para tocar em temas tabus
como interrupção da gravidez indesejada, planejamento familiar e
o entendimento da saúde como forma de desenvolvimento eco-
nômico e social.

Segundo Temporão, o Ministério da Saúde, como co-patrocina-
dor do congresso brasileiro, está ajudando a consolidar o espaço de
produção científica, de reflexão e pensamento crítico sobre os rumos
da saúde pública na América Latina e no mundo, e acredita que o
evento caminhe no sentido da consolidação do pensamento sanitá-
rio, entendendo que o Brasil, nas últimas décadas, tem sido impor-
tante na formatação de experiências inovadoras e na implementação
de políticas públicas que se colocam nessa perspectiva.

“Estou convencido de que temos
de recriar um forte movimento

cultural e uma forte mobilização da
sociedade brasileira nesse sentido.

Temos de voltar às ruas e
defender os princípios da reforma

sanitária brasileira”
José Gomes Temporão

O ministro da Saúde começou a conferência abordando as ques-
tões dos determinantes sociais da saúde e da intersetorialidade, dois
temas estratégicos trazidos de volta à tona em sua posse. O governo,
de um lado, vem pensando ações sobre os determinantes como
enfoque de fundo para a promoção da saúde e, de outro, uma ação
pró-ativa sobre o complexo produtivo da saúde como caminho
para influenciar na diferenciação da base produtiva do país, como
modelo de desenvolvimento favorável à promoção da saúde e da
eqüidade social. “Esses dois temas não devem ser vistos apenas
como itens singulares de uma nova agenda, mas sim como dimen-
sões ampliadas de uma nova compreensão do processo de produ-

Conferência do ministro Temporão
lota auditório em Salvador

José Gomes Temporão emociona a platéia na cerimônia de abertura.

Jaques Wagner,
governador da
Bahia: “Saúde deve
ser prioridade”.
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ção de saúde no país, que deve ser baseado numa requalificação das
relações entre saúde e desenvolvimento econômico”, afirmou.

Para Temporão, o Ministério tem de superar o falso dilema de
entender a saúde como pré-requisito para o desenvolvimento. Esse
novo paradigma deve ter a saúde como um dos componentes
estruturantes de um modelo de desenvolvimento econômico e so-
cial que se integram em um processo único. Isso significa desenhar
um novo mapa para a questão da intersetorialidade, que deve deixar
de ser vista como uma espécie de coalisão interdepartamental para
racionalizar gastos, melhorar a eficiência e os resultados da saúde,
para se constituir numa agenda preocupada com o desenvolvimen-
to e a eqüidade do país. O governo entende ainda que as ações
intersetoriais devem se apoiar em evidências científicas e participação
social, através de programas conjuntos com outros ministérios para
a criação de editais periódicos sobre projetos de pesquisa, voltados
para determinantes sociais da saúde e para o estabelecimento de
redes de intercâmbio e colaboração entre pesquisadores e gestores.

Reforma Sanitária não pode ser esquecida
Outro ponto importante, lembrado pelo ministro e que está

ligado à questão da promoção da saúde e dos determinantes soci-
ais de saúde, é o resgate do sentido da Reforma Sanitária, como
ocorreu nos anos 70, em busca da democracia, fazendo da saúde um
direito de todos e pensando estratégias e políticas que mudem radi-
calmente a configuração do sistema de saúde brasileiro. Temporão
acredita que a questão da consciência sanitária, ensinada pelo italiano
Giovanni Berlinguer, é fundamental nesse momento, pois tem de
se trabalhar a consciência individual sobre os determinantes, mas
também a organização da questão coletiva na busca de um sistema
mais democrático e eqüitativo. “Estou convencido de que temos de
recriar um forte movimento cultural e uma forte mobilização da
sociedade brasileira nesse sentido. Temos de voltar às ruas e defender
os princípios da reforma sanitária brasileira”.

A questão dos novos modelos de gestão e de organização
dos serviços públicos também foi lembrada por Temporão. Se-
gundo o ministro, esse é um passo onde há um senso comum
no sentido de se cobrar resultados para melhorar a questão das
filas e do tempo de espera nos hospitais públicos, da má qualida-
de dos serviços e da precariedade dos serviços de saúde. “Temos
de pensar em novos avanços organizacionais, que permitam a
ampliação do acesso a esses serviços, e utilizar as diversas experi-
ências exitosas que existem pelo Brasil afora na questão da
humanização do atendimento”, afirmou. O ministro também
espera uma melhor transparência na utilização dos recursos pú-
blicos, com o fortalecimento do controle social, e acredita ser
necessário repensar uma série de dogmas e paradigmas que estão
colocados nas instituições públicas há anos.

Temporão lembrou ainda que o presidente Lula, no congresso
da Abrasco de 2006, cobrou do Ministério da Saúde uma ação mais
incisiva na linha de solidariedade e apoio aos países africanos de
língua portuguesa. O ministro informou que está atendendo a
esse desafio do presidente, e um escritório da Fundação Oswaldo
Cruz será aberto na África para que a saúde pública brasileira ajude
na construção da saúde pública dos parceiros africanos.

Temas polêmicos e poesia
O gênero, a sexualidade e a saúde são pontos importantes em

pauta na agenda do Ministério, uma vez que a sociedade brasileira
é um tanto conservadora quanto à discussão de temas como a
interrupção voluntária da gravidez quando a mulher é vítima de
estupro ou quando há risco de vida para ela. Temporão informou
que há no Congresso um projeto de lei para proibir o aborto
nesses casos, e afirmou que isso é “um tanto conservador, extre-
mamente atrasado e daí a importância do lançamento da política
nacional de planejamento familiar para democratizar a informação
e o acesso a métodos anticoncepcionais, garantindo aos casais o

direito de decidir quando e quantos filhos querem ter”. Temporão
informou que a questão da interrupção da gravidez é um assunto
importante para a área da saúde pública, uma vez que, por ano, o
Brasil contabiliza mais de um milhão de procedimentos como
esse. Segundo ele, é preciso enfrentar o tema de maneira séria den-
tro da política de planejamento familiar.

“Temos de pensar em novos
avanços organizacionais, que

permitam a ampliação do acesso
aos serviços de saúde, e utilizar as
diversas experiências exitosas que

existem pelo Brasil afora
na questão da humanização

do atendimento”

José Gomes Temporão

Reconhecer a saúde como um campo de produção de riquezas,
crescimento e desenvolvimento é outra meta dessa gestão, visto
que o Brasil tem hoje um complexo de indústrias da saúde e de
serviços de saúde que representam quase 10% do PIB, gerando 7,5
milhões de empregos diretos e indiretos, movimentando cerca de
R$ 170 bilhões por ano, mas ainda sofre com a ampliação da
vulnerabilidade social das políticas de saúde. A idéia é uma articu-
lação do setor saúde com diversos setores privados e industriais, e
o BNDES sendo financiador de um projeto para uma política
específica dirigida a esse setor.

Temporão encerrou sua conferência lendo um trecho do poema
‘O Labirinto’, do filósofo alemão Walter Benjamin, “A experiência
com o labirinto é o caminhar. É a metáfora da viagem. É aventurar-
se por entre corredores e encruzilhadas. Portanto, a dimensão da
experiência é a possibilidade do perder-se; é ‘conhecer’ o labirinto
por dentro; é a idéia da formação não em função de seu fim, mas
como um processo ou uma aventura. Nesse percurso, caminhar é a
mesma coisa que se aventurar. Uma viagem movida pela fascinação
ao desconhecido. Uma viagem que se desdobra nos encontros e nos
diálogos com o outro e consigo mesmo. As encruzilhadas são feitas
desses encontros, como os nós de uma rede, que permitem tomar e
descobrir novos rumos, mesmo quando se está retornando”.

O ministro da Saúde, José Gomes Temporão, e o diretor da ENSP/
Fiocruz, Antonio Ivo de Carvalho.

Mais informações:

O aúdio do discurso de José Gomes Temporão está disponí-
vel na Biblioteca Multimídia da ENSP:
http://www.ensp.fiocruz.br/biblioteca
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Com a nova gestão do Ministério da Saúde e com o minis
tro sanitarista José Gomes Temporão, o tema da promoção da

saúde está cada vez mais na agenda das políticas públicas no país.
Para discutir os avanços e as perspectivas nessa área, o Grupo de

Trabalho (GT) Promoção da Saúde da Abrasco, coordenado pelo
diretor da ENSP, Antônio Ivo de Carvalho, se reuniu numa das
oficinas pré-congresso, que integraram a programação do IV Con-
gresso Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde.

Segundo Antônio Ivo, o encontro buscou analisar a nova con-
juntura da saúde no país e identificar possíveis pontos de atualização
na agenda de trabalho do GT e de intervenção. “O ministro vem
enfaticamente chamando a atenção da sociedade e do governo para a
necessidade de intensificar ações de promoção da saúde, assim  como
de enfrentar os determinantes sociais de risco e da doença, na sua
distribuição desigual entre grupos sociais”, afirmou.

Como subsídios para discussão, foi traçado um breve panorama
político da saúde no país, destacando a aprovação da ‘Política Nacio-
nal de Promoção da Saúde’, estabelecida em 2006, pelo então minis-
tro José Agenor Álvares da Silva. “O Ministério da Saúde está espe-
rançoso com essa política, que representa grandes avanços, uma vez
que ela foi aprovada no contexto tripartite, com apoio do Conass e
Conasems”, destacou Deborah Carvalho Malta, da Secretaria de Vi-
gilância em Saúde do Ministério da Saúde.

Oficina discute novos rumos para a promoção da saúde

Lenira Zancan e Antônio Ivo de Carvalho: os coordenadores da oficina

“O ministro vem enfaticamente
chamando a atenção da sociedade e
do governo para a necessidade de
intensificar ações de promoção da
saúde, bem como de enfrentar os

determinantes sociais de risco e da
doença, na sua distribuição

desigual entre grupos sociais”

Antônio Ivo de Carvalho

Três questões fundamentais foram sinalizadas ao final da
oficina. A primeira é o governo enfrentar o desafio de uma
política transversal, integrada e intersetorial, que articule as di-
versas áreas do setor sanitário, os outros setores do governo, os
setores privado e não-governamental e a sociedade, compondo
redes de compromisso e co-responsabilidade em relação à qua-
lidade de vida da população. O segundo ponto, e que o GT da
Abrasco pretende adotar como pauta, é pensar na formação de
gestores e profissionais de saúde para o ideário da promoção da
saúde e dos determinantes sociais de saúde, estabelecendo arti-
culações com as diversas instituições de ensino e pesquisa da
área. Por fim, dar início a um projeto de avaliação do Programa
Nacional de Promoção da Saúde, que ainda será apresentado ao
Ministério da Saúde.

Com cerca de 30 participantes de diversos estados brasileiros,
a oficina do GT de Promoção da Saúde da Abrasco contou com
a participação de pesquisadores da ENSP como Lenira Zancan –
que coordenou a atividade junto com Antônio Ivo –, Maria de
Fátima Tavares Lobato, Marcelo Firpo, Fátima Piveta, Regina
Bodstein e Rosa Maria da Rocha.

Abordar as questões da eqüidade e do direito aos serviços de
saúde, do ponto de vista da bioética, em uma sociedade demo-

crática e pluralista, implica em equacionar os interesses coletivos e
individuais, a igualdade e as diferenças, a justiça e a autonomia, a
igualdade e a eqüidade na implementação de políticas públicas.
Esses foram os dilemas levantados pelo pesquisador Fermin
Roland Schramm do Departamento de Ciências Sociais (DCS/
ENSP/Fiocruz), no IV Congresso de Ciências Sociais e Huma-
nas em Saúde. A apresentação fez parte da mesa-redonda ‘Ética e
Direito’, coordenada por Ediná Costa, do Instituto de Saúde
Coletiva (ISC/UFBA).

Para Roland, a questão ética se coloca na Saúde Coletiva a partir de
uma alocação de recursos de forma igualitária e libertária, pois depende
de uma discussão a respeitoda responsabilidade do indivíduo sobre

sua própria saúde. “Nesse sentido, na opinião de
algumas pessoas, seria moralmente justificável im-
por formas de restrição e punição aos indivíduos
que colocam a saúde em risco, uma vez que numa
disputa por recursos, que são escassos, seria des-
perdício gastar com quem não pratica hábitos con-
siderados saudáveis”, disse.

A questão trazida pelo pesquisador da
ENSP tem estado presente em uma das princi-

pais discussões travadas na área da saúde atualmente: a possibilida-
de de regulação da propaganda de bebida alcoólica, proposta recente-
mente pelo ministro José Gomes Temporão, que também engloba
questões éticas e de direito individual. Nesse sentido, o ato de beber é
um direito individual, mas que passa a ser um problema coletivo
quando, ao se dirigir alcoolizado, coloca-se em risco a segurança de
outras pessoas.

Na opinião de Roland, o que está em jogo é o conflito entre os
princípios morais da justiça social e da autonomia individual, uma vez
que vivemos num contexto que impõe limites ao comportamento
humano de acordo com determinados paradigmas e padrões. Para a
bioética, é preciso proteger a qualidade de vida do homem, conside-
rando tanto a saúde quanto o exercício das liberdades individuais,
condições necessárias para garantir a qualidade de vida.

Segundo ele, enquanto por um lado a bioética deve se ocupar
com a proteção à saúde, lutando pelo o acesso aos serviços de um
sistema de saúde efetivo, por outro, deve assegurar o desenvolvi-
mento das capacidades humanas e a expansão das liberdades pesso-
ais. “Este é um dilema a ser enfrentado”, afirmou, concluindo: “Tanto
a bioética, quanto a Saúde Coletiva deverão necessariamente interro-
gar-se sobre os efeitos biopolíticos e de biopoder inscritos nas polí-
ticas sanitárias, situando-se na encruzilhada entre a era dos direitos e
o Estado de exceção”.

Bioética: entre o direito individual e os interesses coletivos
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A comunicação coordenada ‘Saúde suplementar: prestadores’,
uma das primeiras a ser realizada no domingo (15/07), no IV

Congresso Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde,
discutiu aspectos importantes sobre o papel da Saúde Suplemen-
tar no SUS. A atividade, coordenada por Ligia Bahia (Nesc/UFRJ),
contou com as participações das pesquisadoras Sheyla Lemos e
Maria Alicia Ugá, do Departamento de Administração e Planeja-
mento em Saúde (Daps/ENSP/Fiocruz), e Érika Santos de Aragão,
da Universidade Federal da Bahia (UFBA).

Por meio do trabalho ‘Aspectos gerenciais de hospitais filan-
trópicos no Brasil’, Sheyla Lemos apresentou um estudo que
compara o desempenho gerencial dos hospitais filantrópicos,
que têm plano de saúde próprio, com o do conjunto de hospitais
do setor de hospitais filantrópicos no Brasil. A pesquisa,
conduzida por um grupo de pesquisadores da ENSP – Maria
Alícia Ugá , Margareth C. Portela, Pedro Barbosa, Miguel Murat,
Sheyla Lemos e Silvia Gerschman –, foi realizada em 69 hospitais
representativos da totalidade de hospitais e 94 hospitais com
operadoras próprias de planos de saúde, ambos com menos de
599 leitos prestadores SUS.

Segundo Sheyla, dados referentes à dimensão ‘Serviços Técni-
cos’ – dose unitária ou individualizada, comissão de padronização,
prontuário único, entre outros – apontaram para o fato de que
hospitais filantrópicos, com planos próprios, parecem ter maior
preocupação com a qualidade dos serviços prestados aos usuários.
Um dos pontos críticos para todos os hospitais do estudo é com
relação aos recursos humanos, seja capacitação permanente, incen-
tivos ou redução de rotatividade. Em sua apresentação, a pesquisa-
dora destacou alguns aspectos que mostram porque o setor hospi-
talar filantrópico é tão importante para o SUS e para a Saúde Suple-
mentar. “Cerca de 1/3 dos leitos oferecidos pelo SUS estão nos
hospitais filantrópicos. O setor também tem uma rede capilarizada
– pequenos hospitais de baixa complexidade em municípios do
interior e alguns hospitais de alta complexidade, geralmente na
região metropolitana – além de ter vários hospitais que são únicos
em seus municípios”, disse

Maria Alicia Ugá, por sua vez, falou sobre os resultados do ‘Es-
tudo dos prestadores hospitalares frente às práticas de regulação das
operadoras de planos de saúde’, cujo objetivo foi conhecer e analisar

Especialistas discutem papel da saúde suplementar no país
os mecanismos de regulação praticados pelas operadoras sobre os
prestadores de serviços hospitalares, e de que forma esses mecanis-
mos repercutem sobre as práticas dos hospitais. O trabalho conta
praticamente com a mesma equipe de pesquisadores – Maria Alicia
Ugá, Margareth Portela, Sheyla Lemos, Miguel Murat e Silvia
Gerschman – e está amplamente relacionado à pesquisa anterior.

A pesquisadora apresentou um quadro com a distribuição dos
hospitais pelas macrorregiões brasileiras, segundo o qual 63% des-
ses hospitais estão concentrados nas regiões sul e sudeste do país.
Desse total, 266 são hospitais próprios de alguma operadora, en-
quanto 3.688 são hospitais credenciados de operadoras. O estudo
foi feito com foco em quatro diferentes pontos: caracterização do
hospital, qualificação da atenção, micro-regulação exercida pelas ope-
radoras e contratualização dos serviços. Entre outras coisas, a pes-
quisa identificou a dimensão das principais operadoras de planos
para as quais os hospitais são prestadores em volume de faturamento:
Unimed (cooperativa), Cassi e Geap, as duas últimas de autogestão.

Por fim, Érika Santos apresentou uma pesquisa sobre o pro-
cesso de terceirização dos hospitais públicos na Bahia, que está
sendo feita a partir de uma demanda da Secretaria Estadual de
Saúde de Salvador (BA). O objetivo é analisar o modelo contratual
adotado em cinco grandes hospitais da capital bahiana e em ou-
tros 13 municípios, tendo como base os contratos realizados
entre 1996 e 1997. 

Alicia Ugá apresenta a distribuição de hospitais por regiões do país

Criar uma Associação Brasileira de Saúde Mental que seja
multidisciplinar e multiprofissional, com representatividade

em todo o país e com instituições variadas. Esse foi o principal
objetivo da oficina 'Criação de uma associação e de uma revista de
saúde mental e agenda nacional do GT de Saúde Mental', coorde-
nada pelo pesquisador Paulo Amarante (Daps/ENSP/Fiocruz),
que antecedeu a abertura do IV Congresso Brasileiro de Ciências
Sociais e Humanas em Saúde.

A oficina reuniu pessoas de expressão na pesquisa e na for-
mação em saúde mental do Brasil, através do GT de Saúde
Mental da Abrasco. De acordo com Amarante, que também co-
ordena o Laboratório de Estudos e Pesquisas em Saúde Mental
(Laps/Daps/ENSP/Fiocruz), a ausência de uma Associação
Brasileira de Saúde Mental é inexplicável, dada a importância
que o tema adquiriu nas políticas públicas. “A saúde mental
avançou tanto que conquistou o interesse de ministros, políti-
cos, secretários estaduais e municipais de saúde, além de uma

lei nacional de reforma psiquiátrica,
mas ainda não possuímos uma orga-
nização. É esse vazio que queremos pre-
encher aqui, que inclui a criação de uma
Revista Brasileira de Saúde Mental”, jus-
tificou Amarante.

Segundo o pesquisador, a ENSP/
Fiocruz está prestes a firmar um convê-
nio com o Ministério da Cultura
(MinC) para o lançamento de uma agen-

da nacional de apoio a eventos culturais na área da saúde mental.
Também adiantou que o secretário Nacional da Identidade e da
Diversidade Cultural, Sérgio Mamberti, estará no Congresso da
Abrasco, na quarta-feira (18/07), para explicar e divulgar a estraté-
gia do Ministério. “O Ministério da Cultura tem uma agenda de
intervenção com disponibilidade efetiva e transparente de recur-
sos para estimular essas atividades”, finalizou.

Oficina propõe criação de Associação Brasileira de Saúde Mental

V
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Discutir o alcance e o impacto das tecnologias de informação e
comunicação (TICs) na educação em saúde e buscar meios

para fortalecer a reforma sanitária e as diretrizes do SUS a partir do
seu uso foram os objetivos do painel ‘Tecnologias de Informação
na Educação em Saúde: globalização mercadológica versus
mundialização solidária’, realizado no IV Congresso Brasileiro de
Ciências Sociais e Humanas.  Paticiparam da mesa o diretor da
ENSP/Fiocruz, Antônio Ivo de Carvalho, e  Álvaro Escrivão Jr.,
da Fundação Getúlio Vargas (FGV/SP), cujas apresentações estão
disponíveis na Biblioteca Multimídia da ENSP.

A atividade foi coordenada pelo pesquisador Miguel Murat, do
Departamento de Administração e Planejamento em Saúde (Daps/
ENSP/Fiocruz).

 “Para suprir a necessidade de
formação crescente e diversificada
na saúde, no entanto, teremos de
investir muito mais na cooperação

do que na competição”

Álvaro Escrivão Jr.

Escrivão falou da experiência da FGV/SP na formação de profis-
sionais de saúde, tanto para o SUS como para a saúde suplementar.
Segundo ele, a necessidade de formação de gestores, profissionais e
cidadãos é cada vez maior nessa área e, se forem considerados apenas
os profissionais do SUS, já há uma demanda enorme, o que torna o
mercado competitivo. “Existem muitas iniciativas de cursos a dis-
tância na área da saúde, mas a grande maioria segue o modelo de
universidades corporativas e age de forma muito agressiva, do pon-
to de vista do mercado. Para suprir a necessidade de formação cres-
cente e diversificada na saúde, no entanto, teremos de investir muito
mais na cooperação do que na competição”, enfatizou.

Antônio Ivo apresentou a estratégia de formação em saúde
pública da ENSP/Fiocruz, através da experiência da Escola de
Governo em Saúde (EGS/ENSP/Fiocruz) que, segundo ele, vem
se apropriando das TICs com o objetivo de atender às novas
exigências de qualificação, seja no nível individual da formação
profissional, seja no nível das organizações, para gerar um novo
desenvolvimento institucional.

“Esse contexto leva a
Escola de Governo em Saúde da
ENSP a buscar uma reorientação

estratégica do ensino e da
pesquisa que possa contribuir
para ampliar a capacidade e a

qualidade da governança
em saúde no Brasil”

Antônio Ivo de Carvalho

O diretor da ENSP ressaltou que a reforma sanitária e o mode-
lo do SUS levaram a mudanças na gestão e ao desenvolvimento de
um novo modelo de atenção, o que cria novas demandas para
formação. “Os novos modos de gestão, induzidos pela reforma
sanitária e pelo SUS, se baseiam na descentralização e na participa-
ção. Isso acarreta crescimento no número de novos atores, que por
sua vez demandam acesso a novos conhecimentos. Por outro
lado, o novo modelo de atenção à saúde, baseado no conceito de
integralidade, leva a novas maneiras de se operar a formação de
profissionais e cidadãos, que passam a ser sujeitos no processo de
educação”, explicou.

Lembrando que as novas exigências de formação profissi-
onal ampliam a necessidade de qualificação por parte de
gestores, diversifica o perfil dos profissionais que se incluem
nos programas de formação e, principalmente, muda o mo-
delo de formação de profissionais e cidadãos, que passam a
ser co-produtores do seu conhecimento, Antônio Ivo ressal-
tou: “Esse contexto leva a Escola de Governo em Saúde da
ENSP a buscar uma reorientação estratégica do ensino e da
pesquisa que possa contribuir para ampliar a capacidade e a
qualidade da governança em saúde no Brasil”.

Para encerrar, Antônio Ivo afirmou que o grande desafio da
ENSP será a formulação, em parceria com o Ministério da Saúde
e com outras instituições, de um grande programa de formação
para cerca de 100 mil gestores e concluiu: “Esta seria uma aplica-
ção concreta da utilização das TICs de forma cooperativa”.

 Durante reunião do Fórum de Coordenadores de Pós-Graduação em Saúde Coletiva, promovida no IV Congresso Brasi-
leiro de Ciências Sociais e Humanas, foi apresentada a comunidade virtual desenvolvida pela equipe da Comunicação Institucional
da ENSP, em parceria com a Abrasco. O Fórum tem como objetivos promover a reflexão e o compartilhamento de experiências
e demandas relativas à formação de profissionais da área de saúde.

A Comunidade Virtual é um espaço para uso comum dos coordenadores e pesquisadores da área, com fóruns de discussão,
documentos, agenda de eventos e notícias. Mais informações sobre a comunidade e formas de participação, encaminhar e-mail
para Juana Portugal (devilishlits@hotmail.com) ou diretamente na sala da Abrasco, localizada no segundo andar do prédio da
ENSP, no campus da Fiocruz, no Rio de Janeiro. 

Novas tecnologias são estratégicas para formação profissional

Antônio Ivo de Carvalho, Miguel Murat e Álvaro Escrivão Jr.

Comunidade virtual desenvolvida pela ENSP
é apresentada em fórum de pós-graduação
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A reformulação curricular do ensino Lato sensu da ENSP/
Fiocruz, os desafios que se impõem para as instituições for-

madoras e como esse processo vem se desenvolvendo na Escola
foram apresentados aos participantes do IV Congresso de Ciênci-
as Sociais e Humanas em Saúde pela coordenadora da Escola de
Governo em Saúde (EGS/ENSP) da ENSP, Roberta Gondim, na
comunicação coordenada ‘Reforma do ensino na área da Saúde:
proposições, necessidades e demandas’.

Desta atividade também participaram Karoline Ribeiro, da
Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), Mirian Alves
Silva, da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), defendendo a
necessidade de se inserir a geriatria e a gerontologia no ensino, e
João Almeida, do Centro Universitário Metodista, que falou sobre
a ‘Casa dos Cuidados’, um programa de extensão fundamentado
na construção do saber.

Roberta chamou atenção para o fato de estar trazendo uma
proposição que reflete um trabalho da ENSP e, mais do que apre-
sentação de um currículo em seu formato final, iria sugerir um
debate e uma discussão sobre formulação de currículo, e sobre os
novos desafios a serem enfrentados pelas instituições formadoras.

Segundo ela, mais do que uma escola, a ENSP, que é uma das
Unidades técnico-científica da Fiocruz, instituição vinculada ao Minis-
tério da Saúde, é um instituto que faz ciência na linha da pesquisa, do
ensino e da cooperação técnica junto ao sistema. “Como instituição
vinculada ao Ministério, a ENSP tem a vocação de apoiar, qualificar e
pensar criticamente sobre as políticas públicas de saúde. Portanto, não
é possível pensar na formulação de currículos e na oferta de cursos que
não tenham por base o diálogo com a política de saúde”, explicou.

A coordenadora da EGS lembrou que a ENSP foi um ator
importante na história da reforma sanitária. O compromisso

Formação em Saúde: currículos flexíveis, mutáveis e dinâmicos

Mudanças reforçam aliança entre trabalho e formação

com o fortalecimento do SUS, no entanto,
fez com que a ENSP passasse por um pro-
cesso de reorganização e reorientação estra-
tégica no fim da década de 90, processo esse
que resultou na concepção da Escola de Go-
verno em Saúde – espaço institucional de-
dicado a potencializar todas as ações e esfor-
ços para a ampliação da capacidade e da qua-
lidade de governo em saúde.

De acordo com Roberta, a construção do programa foi moti-
vada pelo necessário enfrentamento dos problemas presentes no
campo da formação profissional em saúde no Brasil: “As recentes
transformações ocorridas na política nacional de saúde trazem gran-
des desafios no sentido da articulação entre o ensino e as práticas
do sistema de saúde, e da relação entre o mundo do trabalho e o
campo da formação profissional em saúde como uma das estraté-
gias de fortalecimento do SUS”.

O importante, na opinião da palestrante, é ter consciência de
que esse é um processo lento, que demanda uma mudança políti-
co-institucional e organizacional profunda, e que pressupõe a par-
ticipação dos diferentes atores envolvidos, ou seja, representantes
da academia, do sistema de saúde e da representação social. “O
pressuposto dessa reforma é o entendimento de que uma dada
oferta de cursos deve estar baseada em alguns atributos, dentre os
quais o de se entender os currículos como resultado de um proces-
so histórico, como algo que não pode estar descolado de um deter-
minado contexto. Currículos devem ter uma base sócio-cultural,
devem ser flexíveis, mutáveis e dinâmicos. Devem ser um espaço
para a pesquisa”, lembrou Roberta, finalizando: “Isso é, ao mes-
mo tempo, um pressuposto e um desafio”.

Na comunicação coordenada ‘Pós-graduação em Saúde:
práticas educativas, ensino, aprendizagem e avaliação’, a

médica sanitarista e homeopata do Centro de Saúde Escola
Germano Sinval Faria (CSEGSF/ENSP/Fiocruz), Gissia Go-
mes Galvão, apresentou o processo de reforma do ensino Lato
sensu vivenciado na ENSP – o ‘ENSP em Movimento’ –, re-
presentando a área de Promoção da Saúde e Desenvolvimento
Social. A apresentação de Gissia está disponível na Biblioteca
Multimídia da ENSP.

Da mesa, coordenada pelo vice-diretor de Desenvolvimento
Institucional da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio
(EPSJV/Fiocruz), Sérgio Munck, também participaram Yasmin
Lilla Verônica Bujdoso, da Universidade de São Paulo (USP),
Luciana Dantas Farias, da Universidade Federal da Paraíba (UFPB),
e Arthur Arruda Leal Ferreira, da Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ).

O ‘ENSP em Movimento’ é uma iniciativa da Escola de Go-
verno em Saúde (CEGS/ENSP/Fiocruz), cujo objetivo é promo-
ver uma reestruturação político-pedagógica do Programa de Ensi-
no Lato sensu de Promoção da Saúde e Desenvolvimento Social,
visando à construção de um programa de formação baseado em
competência para o sistema de saúde.

Conhecimentos técnicos e políticos são fundamentais
Ao apresentar o ‘Programa de Formação em Promoção da Saú-

de e Desenvolvimento Social’, Gissia falou sobre os integrantes
desse processo de reformulação na ENSP e enfatizou o
envolvimento de pesquisadores de vários departamentos da Esco-

la, todos eles empenhados em repensar es-
tratégias de ensino e o papel da Escola na
formação, em nível nacional, de recursos hu-
manos em saúde. “A partir desses desafios,
a instituição assumiu compromissos como
a construção de processos de educação per-
manente, a aliança entre trabalho e forma-
ção, a consolidação de redes de cooperação, a
busca do desenvolvimento institucional e,
principalmente, o reconhecimento de que os processos de forma-
ção e trabalho são constituídos de cidadãos detentores de conheci-
mentos técnicos e políticos”, explicou.

Gissia também falou sobre a elaboração de um programa de
formação que visa desenvolver atitudes e habilidades para a refle-
xão crítica do setor saúde.

“Em duas oficinas, definimos as áreas de competência dentro
da promoção da saúde e desenvolvimento social, e os atributos
que os profissionais deveriam ter para desenvolver seu trabalho na
prática”, revelou, concluindo: “A síntese desse processo, que busca
a indispensável aproximação do mundo do trabalho com o mun-
do da formação, foi a criação de um programa de formação Lato
sensu em Promoção da Saúde e Desenvolvimento Social com cur-
sos nas modalidades de especialização (540 horas), aperfeiçoamen-
to (180 horas) e atualização, presencial ou a distância”.

Os demais palestrantes abordaram a relação entre a formação e
o mundo do trabalho, a pratica educativa em um programa de
pós-graduação Lato sensu e as possíveis relações de poder nas prá-
ticas de pesquisa dos saberes da saúde.
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A experiência da Rede Brasileira de Justiça Ambiental (RBJA),
criada em 2002 e que hoje congrega mais de 80 organizações

das áreas social, ambiental, sindical e acadêmica; as relações entre
usuários, membros e o papel do Ministério Público (MP) e do
Poder Judiciário no SUS; a trajetória dos usuários que recebem
medicamentos via mandados judiciais contra o Estado de Santa
Catarina e a atuação do MP na perspectiva da promoção de políticas
públicas de saúde foram os temas discutidos na comunicação co-
ordenada ‘Justiça, direito à saúde e demandas sociais’, durante o
IV Congresso Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde.

O pesquisador Marcelo Firpo, do Centro de Estudos da Saúde
do Trabalhador e Ecologia Humana (Cesteh/ENSP/Fiocruz), fez
uma análise dos cinco anos de experiência da Rede Brasileira de
Justiça Ambiental (RBJA). Ele apresentou a RBJA como um gru-
po formado por representantes de movimentos sociais, ONGs,
sindicatos e pesquisadores de todo o Brasil, cuja preocupação é
animar um pensamento e uma ação que articule as lutas ambientais
com as lutas por justiça social.

“Isso faz com que todos os efeitos
nocivos do desenvolvimento

recaiam sempre sobre as
populações mais vulneráveis”

Marcelo Firpo

Segundo Marcelo Firpo, o movimento pela justiça ambiental
surgiu nos Estados Unidos na década de 70, inspirado no conceito
e no movimento contra o racismo ambiental. “Trata-se de uma
extensão do movimento pelos direitos civis, principalmente dos
movimentos negros contra a discriminação e o racismo”, infor-
mou, lembrando que, no Brasil, o movimento pela justiça ambiental
começou de maneira mais organizada, em 2002, com a mobilização
de entidades, ONGs, grupos políticos e pesquisadores

O palestrante também falou sobre o con-
ceito de injustiça ambiental, que define as situ-
ações onde os danos ambientais do desenvol-
vimento se concentram, de modo predomi-
nante, em locais onde vivem populações po-
bres. Em sua opinião, o conceito de injustiça
ambiental evidencia, entre outras coisas, a lógi-
ca que define os locais onde serão instalados os
grandes empreendimentos de mineração, as

barragens das hidrelétricas, a passagem de linhas de transmissão de
eletricidade, de oleodutos e outras obras, como depósito de lixos
tóxico ou de resíduos químicos. “Isso faz com que todos os efeitos
nocivos do desenvolvimento recaiam sempre sobre as populações
mais vulneráveis”, enfatizou.

A atuação da rede foi avaliada, conforme explicou Firpo, a partir
da análise de um banco de dados temático, que indexou mais de
1400 documentos eletrônicos enviados por membros da Rede
entre 2002 e 2006: “Com esse trabalho, foi possível perceber quais
vêm sendo os principais conflitos sócio-ambientais que envolvem
a população tradicional, étnica e rural articulada com ambientalistas
que denunciam os impactos negativos de atividades econômicas –
agronegócio, mineração e indústrias do petróleo, aço e alumínio –
e de projetos de infra-estrutura nos ecossistemas e nas condições
sociais e culturais das populações afetadas”.

Outra questão importante, percebida durante a pesquisa,
diz respeito às comunidades atingidas pela poluição industrial
e urbana, especialmente as que trabalham e vivem em áreas
contaminadas. “A análise dos documentos revela que inúmeras

 Lutas ambientais e justiça social devem caminhar juntas

comunidades – rurais ou urbanas – e instituições públicas são
bastante vulneráveis, sendo incapazes de denunciar ou monitorar
efetivamente situações de injustiça ambiental”, concluiu o pes-
quisador da ENSP.

Alexandre França, pesquisador do Laboratório de Pesquisas
de Práticas de Integralidade em Saúde (Lappis), apresentou um
estudo de caso, cujo objetivo foi analisar as relações entre as ins-
tituições jurídicas – MP e Judiciário – no município de Belo
Horizonte, no que concerne à utilização de dispositivos
institucionais e jurídico-legais para a garantia do direito à saúde.
Dentre os resultados apresentados, identificou a dificuldade de
aproximação do MP com o Judiciário, além da pouca sensibilida-
de dos juizes com as questões de saúde.

“A análise dos documentos revela
que inúmeras comunidades e

instituições públicas são bastante
vulneráveis, sendo incapazes de

denunciar ou monitorar
efetivamente situações de

injustiça ambiental”
Marcelo Firpo

Silvana Nair Leite, da Universidade do Vale do Itajaí, apresentou
dados que demonstram o aumento do número de ações judiciais
contra estados e municípios para fornecimento gratuito de medica-
mentos. Os resultados de sua pesquisa revelaram que, apesar do gran-
de número de ações, a relação de dependência e submissão ao poder
público, aos médicos e aos políticos ainda leva muitos pacientes a
peregrinar entre instituições, políticos e serviços. “Predomina, entre
essas pessoas, a percepção de que a concessão do medicamento solici-
tado foi fruto de um ‘favor’ de alguém mais influente”, lamentou.

A última expositora, Ingrid Gil Sales, da Universidade Católica
de Salvador, falou sobre a atuação do MP na perspectiva da pro-
moção de políticas públicas de saúde.

Marcelo Firpo apresenta experiência da RBJA.

Mais informações:

Rede Brasileira de Justiça Ambiental (RJBA):
http://www.justicaambiental.org.br

Laboratório de Pesquisas de Práticas de Integralidade em Saú-
de (Lappis): http://www.lappis.org.br
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Uma das comunicações coordenadas, realizadas no IV Con
gresso Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde,

abordou a avaliação da atenção básica em diferentes regiões do
país. A atividade, conduzida pela pesquisadora do Departamento
de Administração e Planejamento em Saúde (Daps/ENSP/
Fiocruz) Ligia Giovanella, contou ainda com a participação de duas
outras pesquisadoras do Departamento – Cristiani Vieira Macha-
do e Maria de Fátima Lobato Tavares –, além de Maria José Scochi,
da Universidade Estadual de Maringá (UEM) e Luiz Augusto
Facchini, da Universidade Federal de Pelotas (UFPel).

Maria José Scochi apresentou o trabalho ‘Contexto político-
institucional da atenção básica em municípios da Região Sul: forta-
lezas e fragilidades’, como parte dos resultados de um estudo
realizado em 20 municípios sulinos com mais de 100 mil habitan-
tes. Segundo a pesquisadora, a avaliação do contexto político-
institucional possibilitou compreender a organização e o desem-
penho da atenção básica nesses municípios, e verificar que grande
parte deles aposta no fortalecimento da atenção básica, ou seja, na
continuidade e valorização do PSF como porta de entrada para o
sistema de saúde.

“Até o momento, podemos
dizer que o desempenho da

Atenção Básica à Saúde
no Brasil ainda está distante das

prescrições do SUS”
Luiz Augusto Facchini

‘Desempenho do PSF no sul e no nordeste do Brasil: avalia-
ção institucional e epidemiológica da atenção básica à saúde’, pes-
quisa apresentada por Luiz Augusto Facchini, envolveu a análise
da Estratégia de Saúde da Família em 41 municípios dos estados
de Alagoas, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte,
Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Com os dados levantados,
Facchini constatou que, de 1999 a 2004, a cobertura do PSF cres-
ceu mais no nordeste do que no sul do país. Ele também perce-
beu que menos de 50% dos trabalhadores ingressaram por con-
curso público e que a presença de profissionais com vínculos
trabalhistas precários é maior no PSF do que em unidades bási-
cas de saúde (UBS) tradicionais. “Até o momento, podemos
dizer que o desempenho da Atenção Básica à Saúde (ABS) no
Brasil ainda está distante das prescrições do SUS”, disse, justifi-
cando: “Menos da metade da demanda potencial utilizou a UBS
de sua área de abrangência. A oferta de ações de saúde, a sua
utilização e o contato por ações programáticas foram mais ade-
quados no PSF”.

 Pesquisas revelam situação da atenção básica no país
Cristiani Vieira Machado apresentou os resultados do estudo

‘Configuração da atenção básica  e do programa de saúde da família
em grandes municípios do Rio de Janeiro’, cujo objetivo foi carac-
terizar a atenção básica e o PSF nos 22 municípios com mais de 100
mil habitantes do Rio de Janeiro. A pesquisa, realizada em 2005,
compreendeu a coleta de informações e entrevistas com dirigentes
da saúde nos municípios, além da análise de bases de dados naci-
onais. Para a caracterização da atenção básica nos municípios foram
definidas quatro variáveis-síntese, formadas por um conjunto de
indicadores selecionados: modelo de atenção básica e inserção do
PSF; institucionalização do PSF; organização da atenção básica; e
organização do PSF.

Segundo ela, a adoção do PSF como estratégia estruturante da
atenção básica em municípios de grande porte populacional e nas
regiões metropolitanas ainda enfrenta problemas e desafios não
equacionados: “Entre outras coisas, os resultados da pesquisa
questionam a viabilidade de expansão da cobertura completa da
população pelo PSF nesses municípios e alertam para a importân-
cia de se investir na qualificação do conjunto da atenção básica e na
melhor articulação das unidades de saúde da família com outros
tipos de serviços, de forma a melhorar o acesso e a qualidade dos
serviços ofertados”.

Maria de Fátima Lobato Tavares trouxe para os congressistas
os resultados da pesquisa ‘Cuidado e práticas em saúde na atenção
básica em grandes centros urbanos’, que estudou a expansão da
Estratégia Saúde da Família em grandes centros urbanos no esta-
do do Rio de Janeiro, com o objetivo de identificar o funciona-
mento das unidades das modalidades existentes e avaliar seu de-
sempenho e condição de oferecer uma atenção integral em si e em
sua articulação com serviços de outro nível.

A análise feita por Maria de Fátima considerou diversas variá-
veis, dentre as quais: o contexto de reorientação da AB em quatro
municípios selecionados; a caracterização dos atores e suas percep-
ções sobre saúde; o modelo de atenção; a forma de organização
dos serviços; e os cuidado e práticas de AB. Sua discussão para
essas condições traçadoras indica que nem todos os municípios
estudados se posicionaram para a implementação da expansão do
PSF como uma estratégia substitutiva, cujo processo de transição
se mostra lento e não homogêneo quanto ao cuidado e às práticas
de atenção, e pouco eficiente quanto aos benefícios ofertados às
usuárias em suas intercorrências.

Atenção Básica ainda preocupa os especialistas.

Espaço Saúde & Letras

Violência e Saúde: desa-
fios locais e globais, pro-
duzida por Cecília Minayo
(na foto), Simone Assis e
Edinilsa Ramos, pesqui-
sadoras do Centro Latino-
Americano de Estudos
sobre Violência e Saúde
Jorge Careli (Claves/
ENSP/Fiocruz)

Lançamento de revistas
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A oficina ‘Fundação Estatal: a ousadia de construir alternativas
para enfrentar os desafios de construção do SUS na ‘Bahia de

todos nós’’, promovida pela Secretaria Estadual de Saúde da Bahia
(Sesab) e pelo Conselho Nacional de Secretários Municipais de
Saúde (Conasems), foi uma das atividades mais concorridas do IV
Congresso Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde.
Francisco Braga e Creuza da Silva Azevedo, pesquisadores do De-
partamento de Administração e Planejamento (Daps), estiveram
presentes como representantes da ENSP/Fiocruz.

O objetivo da oficina foi apresentar a proposta de criação de
Fundações Estatais na Sesab, cuja primeira iniciativa será no âmbi-
to da Saúde da Família, e permitir que representantes dos mais
diversos segmentos – gestores dos diferentes níveis de governo,
gerentes de serviços de saúde, pesquisadores, líderes das entidades
de profissionais e de estudantes da área – pudessem discutir seus
vários aspectos. De acordo com Francisco Braga, a Secretaria mos-
trou que está buscando formas de superar um dos grandes desafi-
os que a estratégia enfrenta em todo o Brasil: a dificuldade para
contratar, por meio de vínculos mais regulares, e de fixar profissi-
onais bem preparados, principalmente no interior do estado.

“É uma proposta inovadora, que
vem despertando bastante interesse

por parte de gestores, mas que
também tem gerado polêmicas,
principalmente nos sindicatos”

Francisco Braga

As limitações impostas pela lei de responsabilidade fiscal e as
dificuldades que ela impõe aos municípios, geralmente pequenos e
com baixa capacidade gerencial, acabaram resultando num quadro
de precarização do vínculo de trabalho, principalmente no âmbito
das Secretarias Municipais de Saúde, que não conseguem estabele-
cer um plano de carreira para esses profissionais. “Com essa inicia-
tiva, a Sesab está tentando encontrar um dispositivo que favoreça a
contratação e o desenvolvimento de profissionais de saúde da fa-
mília. A idéia é que eles façam parte do quadro da fundação estatal,
e que esta, apesar de estar ligada à Secretaria, conte com membros
do Conselho de Secretários Municipais de Saúde (Cosems) do
estado em sua gestão”, explica o pesquisador.

Segundo Francisco Braga, o pano de fundo da oficina foi, no
entanto, a proposta de Fundação Estatal, que acabou de ser conclu-
ída no plano do Executivo Federal, enviada ao Congresso, obtendo
adesão de vários governos estaduais, dentre eles o da Bahia, do Rio

 Fundação Estatal: tema desperta atenção de congressistas
de Janeiro e de Sergipe. “É uma propos-
ta inovadora, que vem despertando bas-
tante interesse por parte de gestores, mas
que também tem gerado polêmicas, prin-
cipalmente nos sindicatos. A possibili-
dade de o setor público passar a contra-
tar profissionais pelo regime de CLT e
não mais pelo Regime Jurídico Único
(RJU) está causando uma certa apreen-
são nos trabalhadores”, justifica.

Para ele, tudo isso reforça a importância da Oficina que, além de
apresentar a proposta da Sesab, possibilitou um amplo debate –
não só do ponto de vista técnico, como nos planos político e ideo-
lógico – sobre o que está em jogo nessa tentativa de inovação do
aparelho administrativo público e sobre oque representa essa nova
modalidade institucional: a Fundação Estatal. “Não é por acaso que
a proposta das fundações estatais provoca tanta discussão. A idéia
da instauração de uma nova modalidade jurídica e institucional no
aparelho estatal significa, em última análise, reabrir o debate sobre o
tipo de Estado e o modelo de administração pública que o país
necessita, tema que virou uma espécie de tabu”, reitera.

Proposta visa à implantação de uma administração
pública moderna e eficiente

Francisco Braga lembra que, apesar de vários problemas – insa-
tisfação com a qualidade dos serviços, corrupção, desperdício e
ineficiência no uso dos recursos disponíveis, loteamento político
de cargos de direção e a conseqüente falta de profissionalização da
gestão dos órgãos públicos –, o assunto não tem sido discutido
pela sociedade brasileira desde o início dos anos 90. “Naquela épo-
ca, o ministro Bresser apresentou um projeto de reforma adminis-
trativa, do qual apenas algumas idéias foram levadas adiante, como
a criação das agências reguladoras. Contudo, no âmbito específico
da prestação de cuidados de saúde, a reforma previa simplesmente
o deslocamento dessas atividades para o Terceiro Setor, mediante
a conversão de unidades públicas de saúde em Organizações Soci-
ais (OS), ao invés de introduzir modernos processos de gestão no
interior da administração pública”, esclarece.

Na opinião de Francisco, o fato de a esquerda não ter consegui-
do conceber um projeto alternativo ao que foi construído interna-
cionalmente pelo campo mais conservador, sob inspiração do pen-
samento neoliberal, impediu que esse tema fosse tratado no pri-
meiro mandato do presidente Lula. Ele também acredita que, nes-
te momento em que a discussão está sendo retomada, as repetidas
reclamações que as forças da direita fazem sobre a qualidade do
serviço público servem apenas para “reforçar a velha pregação em
torno da primazia do mercado”. (continua na página seguinte)

“Até hoje, não se construiu
uma alternativa que dê aos

gestores autonomia, flexibilidade e
agilidade para tomar decisões e

gerir adequadamente os recursos
que tenham em mãos, mas que, ao
mesmo tempo, permita explicitar e
cobrar as responsabilidades desses

gestores e do Estado”
Francisco BragaPúblico lota auditório para discutir proposta do governo.
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“Nossos estudos apontam para o fato de que não há uma
associação direta dos homicídios com a pobreza, mas sim

com as desigualdades socioeconômicas”. Essa foi uma das prin-
cipais conclusões apresentadas por Edinilsa Ramos de Souza, pes-
quisadora do Centro Latino-Americano de Estudos de Violência e
Saúde Jorge Carelli (Claves/ENSP/Fiocruz), no painel ‘Os pa-
drões e as tendências dos homicídios no Brasil’ do IV Congresso
Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas. A atividade contou ainda
com a presença de Edna Araújo, da Universidade Estadual de Feira
de Santana (UEFS). O aúdio da apresentação de Edinilsa Ramos
está disponível na Biblioteca Multimídia da ENSP.

Edna Araújo mostrou ao público uma compilação das di-
versas pesquisas sobre o número de homicídios no país que
serviram de base para sua tese de doutorado, defendida na Uni-
versidade de Carolina do Norte (EUA). Seu trabalho integra o
projeto ‘Raça e democracia nas Américas’, que busca analisar o
número de homicídios em populações negras desfavorecidas.
Segundo ela, dados da OMS de 2002 revelam que 1424 pessoas
morrem por dia no mundo, vítimas de homicídio. “No Brasil,
que tem 3% da população mundial, são cometidos 9% do total
de homicídios”, disse.

A pesquisadora também apresentou dados de um levanta-
mento feito pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (Pnud), em 2005, segundo o qual, os negros têm duas

 Desigualdades sociais aumentam
índice de homicídios no país

vezes mais probabilidade de morrerem vítimas de homicídios
do que os brancos. O estudo também revelou que da média
mensal de 30 mil mortes por homicídio ocorridas nas regiões
metropolitanas do Brasil de 1998 a 2002,  quase 60%  ocorreram
no Rio de Janeiro e em São Paulo. Numa análise mais específica
de Salvador (BA), cuja população é 75% negra, Edna Araújo
mostrou que 94% dos que morrem vítimas de homicídios são
homens, 48% estão na faixa dos 15 aos 24 anos e 77% são víti-
mas de armas de fogo. “É necessário reconhecer a maior
vulnerabilidade da população negra que morre precocemente por
homicídio mais do que por outros agravos evitáveis, o que refle-
te algum grau de desigualdade social”, concluiu.

A palestrante seguinte, Edinilsa Ramos (Claves/ENSP/
Fiocruz) apresentou panorama dos homicídios ocorridos em
2004 no Brasil. Nesse ano, segundo ela, houve 1.024.073 mor-
tes no país, sendo 48.374 homicídios, 92% dos quais com víti-
ma do sexo masculino. As mortes por armas de fogo totalizaram
34.187 (94%) e os homicídios nas capitais foram 14.500 (30%
do total). Ainda segundo Edinilsa, foram registrados casos de
homicídio em cerca de 60% dos mais de cinco mil municípios
brasileiros.

O trabalho da pesquisadora mostra que as maiores vítimas de
mortes por homicídios são predominantemente homens na faixa
de 20 a 24 anos e de 25 a 29 anos. “O homem se expõe muito mais
a causas de violência do que a mulher, e acabam morrendo mais do
que elas”, explica. Na faixa de 20 a 24 anos, os homens morrem
vítimas de homicídios 16 vezes a mais que as mulheres, enquanto
na faixa de 25 a 29 anos, esse valor chega a 15 vezes.

Edinilsa apresentou ainda um panorama de homicídios por
regiões no Brasil. Em primeiro lugar, fica a região sudeste, com
50,60% dos homicídios no país, seguido pela região Nordeste
(23,94%), Sul (11,19%), Centro Oeste (7,7%) e Norte, com
6,56%. Palmas (TO) e Natal (RN) são as capitais com menores
taxas de homicídio, ao contrário de Porto Velho (RO), Recife
(PE) e Vitória (ES). “Nossos estudos apontam que não há
uma associação direta dos homicídios com a pobreza, mas sim
com desigualdades socioeconômicas. O que ocorre é que essas
pessoas são mais vítimas porque moram em áreas de risco, sem
segurança e sem os investimentos que os governos deveriam
fazer para fornecer uma vida mais justa para elas”, concluiu.

Para ele, há muito preconceito e muita dificuldade para se reco-
nhecer, no campo político à direita, o lugar do Estado e de uma
administração pública moderna e eficiente. “A mídia teve uma reação
enorme ao aumento da remuneração dos cargos comissionados –
como se o pagamento de R$6 mil a R$8 mil para alguém do segun-
do escalão do governo fosse algo absurdo –, mas não discutiu a
responsabilidade, a competência e a dedicação que a ocupação desses
cargos exige ou, tampouco, quanto ganha um quadro executivo de
uma grande empresa privada”, exemplifica, completando: “As for-
ças de esquerda por sua vez, acuadas por esse tipo de ofensiva e sem
alternativas teóricas e conceituais, acabam defendendo esse velho
Estado, sem querer ou conseguir enxergar todos os grandes males
dos quais a administração pública padece”.

Muitas questões vêm sendo debatidas na área da saúde, dentre
elas a do financiamento, uma vez que o SUS, realmente, precisa de
mais recursos, e a da necessidade de um novo modelo de atenção,
o qual deve estar fundado na atenção básica. Contudo, só recente-

mente, foi reconhecido o valor estratégico da gestão de serviços de
saúde no processo de implementação do SUS, assunto que está no
cerne da proposta das fundações estatais. “Até hoje, não se cons-
truiu uma alternativa que dê aos gestores autonomia, flexibilidade
e agilidade para tomar decisões e gerir adequadamente os recursos
que tenham em mãos, mas que, ao mesmo tempo, permita
explicitar e cobrar as responsabilidades desses gestores e do Esta-
do”, reafirma Francisco, lembrando que o debate sobre esse assun-
to é fundamental para a construção efetiva de uma nova alternativa
para administração pública e, particularmente, para a administra-
ção pública em saúde.

Ao final da oficina, houve uma conclamação para que todos
os setores comprometidos com o fortalecimento do Estado e
com a Reforma Sanitária se envolvam nesse debate, desprovi-
dos, ao máximo, de preconceitos e distanciados de seus interes-
ses mais particulares, em prol do SUS e em defesa dos interesses
da população brasileira.

(continuação da página anterior)

Edinilsa Ramos traça panorama de violência no país.
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A Rede de Observatórios de Recursos Humanos em Saúde
Pública foi o tema da apresentação da pesquisadora Eliane dos

Santos de Oliveira (Daps/ENSP/Fiocruz) no IV Congresso Brasilei-
ro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde. “O objetivo da Rede é
produzir estudos e pesquisas, bem como propiciar o mais amplo
acesso a informações e análises sobre a área de recursos humanos em
saúde, possibilitanto melhor formulação, acompanhamento e avali-
ação de políticas e programas setoriais dessa área”, destacou Eliane.

O painel ‘Rede de Recursos Humanos em Saúde: estratégias
de formação em saúde pública no estado de direito’ contou ainda
com a presença das expositoras Adriana Aguiar, da Escola Politéc-
nica de Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV/Fiocruz), que falou so-
bre a institucionalização do mestrado profissional na Fiocruz;
Astarde Castellanos, que abordou a reforma institucional na pós-
graduação da Universidade Nacional Autônoma de Honduras; e
Nancy Achury, da Universidade Nacional da Colômbia, que tratou
do desenvolvimento de estratégias de qualidade de vida em saúde
envolvendo a relação saúde-trabalho.

A Rede Observatório de Recursos Humanos em Saúde
(Rorehs) é coordenada pela Secretaria de Gestão do Trabalho e
da Educação na Saúde do Ministério da Saúde (Sgtes/MS), em
cooperação técnica da Organização Pan-Americana da Saúde
(Opas/OMS). Na ENSP, a Rede é integrada ao Núcleo de Es-
tudos e Pesquisas de Recursos Humanos em Saúde (Nerhus),
coordenado pela pesquisadora Maria Helena Machado (Daps/
ENSP/Fiocruz). Segundo Eliane, o Observatório de Recursos
Humanos em Saúde da ENSP integra a Rorehs e visa, princi-

  Rede amplia acesso a informações
sobre RH em saúde pública

palmente, desenvolver estudos e
metodologias no campo da formação,
gestão, regulação, ética, profissões e ocu-
pações em saúde, que possam contri-
buir para a formulação de políticas de
recursos humanos adequadas aos inte-
resses do Sistema Único de Saúde (SUS).

A Rede, que trabalha com quatro
áreas temáticas –‘Formação em recur-
sos humanos em saúde’, ‘Perfis pro-
fissionais de saúde’, ‘Mercado de trabalho em saúde’ e ‘Regulação
do trabalho e da educação no Mercosul e regiões da fronteira’ –, foi
criada em 1999 e conta atualmente com estações em 21 países.

Em sua apresentação, a pesquisadora citou alguns projetos em
andamento, dentre os quais, o de mapeamento da gestão do traba-
lho em saúde no Brasil e no Mercosul e o de definição do perfil das
14 profissões de saúde no país. Para finalizar, comentou  que entre
as várias atividades do Nerhus nas áreas de pesquisa, ensino e
cooperação técnica destacam-se a oferta de curso de especialização
em recursos humanos e disciplinas no programa de pós-gradua-
ção stricto sensu em Saúde Pública da ENSP.

Uma parceria entre o Conselho Nacional de Saúde (CNS), a
Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério

da Saúde (SGEP/MS), a ENSP/Fiocruz, o Canal Saúde/Fiocruz e
o Banco do Brasil deverá promover a inclusão digital dos conse-
lheiros de saúde do país. O Programa de Inclusão Digital (PID),
voltado para todos os conselheiros de saúde, foi o tema do painel
'Controle Social e inclusão digital', do IV Congresso Brasileiro de
Ciências Sociais e Humanas em Saúde. As apresentações feitas
estão disponíveis na Biblioteca Multimídia da ENSP.

O objetivo do PID – que deverá ser levado para todos os
Conselhos presentes no Cadastro Nacional de Conselhos de Saú-
de – é permitir que os conselheiros tenham acesso a equipamentos
de informática e sejam capacitados para o uso de ferramentas, em
benefício do exercício do controle social. O projeto piloto, que
atenderá de início dez conselhos de saúde, começou em 2006. O

Parceria promove inclusão digital nos conselhos de saúde
programa será desenvolvido em etapas distintas, com encerramento
previsto para dezembro de 2009.

Participaram da mesa Ilara Hammerli (DCS/ENSP/
Fiocruz), Alessandra Silva (CNS) e Angelica Silva (Canal Saú-
de). Ilara apresentou o PID no contexto do Pacto pela Saúde,
no qual as informações em saúde são consideradas essenciais
“para o estabelecimento de um processo democrático
emancipador dos cidadãos, para o exercício do controle social,
e para uma gestão qualificada do SUS, comprometida com a
melhoria da saúde da população”.

Além de receber equipamentos de informática conectados à
internet, os conselhos de saúde irão participar de cursos de
capacitação em dois módulos: o primeiro sobre informática, rea-
lizado pelo Banco do Brasil, e o segundo sobre comunicação,
informação em saúde e controle social, promovido pelo CNS,
pela SGEP/MS, pela ENSP/Fiocruz e pelo Canal Saúde. O cur-
so é organizado por Ilara Hammerli (ENSP/Fiocruz) e Angélica
Silva (Canal Saúde/Fiocruz).

Para Ilara, o Programa é fundamental para se enfrentar a exclu-
são digital e social, que impede o pleno desenvolvimento de um
processo intensivo e continuado de apropriação e uso, pelos conse-
lhos de saúde, das informações relevan-
tes para o exercício do controle social em
saúde. “Esse processo é primordial para
que os conselheiros percebam, com mais
capacidade crítica, as relações entre as con-
dições de vida e a situação em saúde,
ampliando o potencial que as instâncias
de controle social têm para intervir nes-
se círculo perverso”, explicou. 

Mais informações:

Observatório de Recursos Humanos da ENSP:
http://www.ensp.fiocruz.br/observarh

“Esse processo é primordial
para que os conselheiros percebam,

com mais capacidade crítica, as
relações entre as condições de vida e

a situação em saúde, ampliando o
potencial que as instâncias de

controle social têm para intervir
nesse círculo perverso”

Ilara Hammerli de Moraes



13

Abrasco 2007        Eqüidade, Ética e Direito a Saúde: desafios a saúde coletiva na mundialização

Informe ENSP: O ministro da Saúde, José Gomes Temporão, começou a
conferência de abertura do Congresso Abrasco, em Salvador, abordando as ques-
tões dos determinantes sociais de saúde e da
intersetorialidade. O que significa a inclusão desses dois
temas estratégicos na agenda política?

Antônio Ivo de Carvalho: Significa uma co-
rajosa disposição do Ministério da Saúde de
expandir sua atuação para além dos serviços
de saúde, liderando um esforço de
mobilização de políticas públicas voltadas para
promover saúde. Significa retomar a idéia de
que a reforma sanitária, até hoje limitada à
organização do SUS, envolve uma reforma
social capaz de propiciar, ao conjunto da po-
pulação brasileira, acesso à educação, ao traba-
lho, à alimentação, à informação, enfim, a con-
dições de vida que favoreçam a saúde de forma
universal e equânime. Com isso, o Brasil se
alinha às tendências e recomendações dos prin-
cipais organismos internacionais que vêm am-
pliando o debate em torno dessas questões.

Informe ENSP: A Conferência de Alma Ata, no
final dos anos 70, colocou em destaque o tema dos
determinantes sociais, assim como a definição das Me-
tas do Milênio em 2000. Em 2005, foi criada a Comis-
são sobre Determinantes Sociais da Saúde da OMS.
Que avanços você destacaria hoje na discussão do tema?

Antônio Ivo: No Brasil, foi criada, em março
de 2006, a Comissão Nacional sobre DeterminantesSociais de
Saúde(DSS), por meio de decreto do presidente Lula, que vem
mantendo debates dentro e fora do país sobre estratégias de ação
intersetorial. A Comissão, composta de 17 membros de diversos

setores da sociedade brasileira, publicou um estudo no qual afirma
que as iniqüidades em saúde são a nossa principal doença. Também

em 2006, foi instituída, no âmbito do Mi-
nistério da Saúde, a Política Nacional de Pro-
moção da Saúde com diversas diretrizes para
o trabalho intersetorial, e que vem sendo
componente do pacto pela saúde em diver-
sos estados.

Informe ENSP: Um dos encaminhamentos
do GT de Promoção da Saúde da Abrasco foi
propor a formação de gestores e profissionais de
saúde para o ideário da promoção e dos
determinantes sociais de saúde. Como a ENSP
se coloca diante desse desafio?

Antônio Ivo: A ENSP já tem oferecido
alguns cursos sobre o tema. No momen-
to, estamos ampliando a oferta com cur-
sos modulares, presenciais e a distância,
em parceria com o Ministério da Saúde.
Atendendo a um convite da Opas/OMS,
estamos também elaborando, junto com
a Faculdade Latino Americana de Ciências
Sociais (Flacso), um curso continental so-
bre determinantes sociais de saúde.

Estamos totalmente engajados em fa-
zer cumprir a decisão do GT-Abrasco de
expandir nacionalmente, através da
mobilização das escolas e núcleos univer-

sitários de saúde pública, a oferta formativa em promoção da saú-
de, não para criar especialistas ou promotores de saúde, e sim para
qualificar profissionais e gestores na competência sobre a aborda-
gem dos determinantes sociais e sobre a intersetorialidade.

Entrevista: Antônio Ivo de Carvalho

Determinantes sociais de saúde e intersetorialidade são
destaques do congresso da Abrasco

“Estamos totalmente
engajados em fazer

cumprir a decisão do
GT-Abrasco de expandir
nacionalmente a oferta
formativa em promoção

da saúde”

As questões dos determinantes sociais de saúde e da intersetorialidade tiveram grande destaque durante IV Congres
so Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde.. Os temas ganharam eco na solenidade de abertura do evento,

com palestra realizada pelo ministro da Saúde, José Gomes Temporão, professor e pesquisador licenciado da ENSP/
Fiocruz que, desde sua posse, em março deste ano, tem trazido o debate em torno dessas questões de volta ao cenário da
saúde pública. Em entrevista ao Informe ENSP, Antônio Ivo de Carvalho, diretor da Escola, ressalta a “corajosa disposi-
ção do Ministério de expandir sua atuação para além dos serviços de saúde, liderando um esforço de mobilização de
políticas públicas voltadas para promover saúde”.

A Refundação do Cebes, lançada
pelo próprio Centro Brasileiro de
Estudos de Saúde, retoma o espí-
rito de debate crítico que deu ori-
gem ao projeto da Reforma Sani-
tária nos anos 70. A publicação
traz ainda uma entrevista com o
ministro da Saúde, José Gomes
Temporão.

Espaço Saúde & Letras
Lançamento de revistas

Saúde e Democracia na Saúde
em Debate: fundamentos da re-
forma sanitária, organizada por
Sônia Fleury, Paulo Amarante e Li-
gia Bahia. A Revista faz um resga-
te da produção crítica na área da
saúde no Brasil, com textos de
Sergio Arouca, Anamaria Testa
Tambellini, Naomar de Almeida
Filho, José Gomes Temporão,
David Capistrano, entre outros.
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Quatro expositores e quatro experiências distintas sobre a
importância de se ampliar o acesso a informações em saúde

no Brasil. Essa é a síntese da comunicação coordenada ‘Produ-
ção, apropriação e uso da informação em saúde’, realizada IV
Congresso Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde.
Representando a ENP, participaram da mesa, coordenada por
Alcindo Ferla, daUniversidade de Caxias do Sul, a pesquisadora
Patrícia Ribeiro, do Departamento de Ciências Sociais (DCS/
ENSP/Fiocruz), que apresentou o projeto ‘Descentralização
on-line’, e a bolsista Antonia Carmélia de Mendonça, que falou
sobre o trabalho desenvolvido pelo Centro Colaborador em
Vigilância Sanitária (Cecovisa/ENSP).

A primeira apresentação foi de Regina Maria Marteleto, pesquisa-
dora da UniRio, que destacou a importância dos almanaques em saú-
de publicados no início do século e mostrou como esse tipo de pro-
duto ajudou na formatação, na atualidade, de um almanaque sobre
dengue para a população da região de Manguinhos. Regina explicou
que esse tipo de publicação foi fundamental para a adequação dos
cidadãos aos padrões mundiais de saúde, higiene e corpo saudá-
vel, e que é possível compará-los “aos modernos hipertextos,
que atualizam conversas e estranhamentos entre diferentes for-

mas de conhecimentos, discursos e
visões sobre o que seja viver com
saúde nos tempos atuais”.

Com base nessa observação, a
equipe de Regina montou o
‘Almanaque da Dengue’, que inter-
preta e expressa discursos e narrati-
vas dos sujeitos coletivos sobre a
dengue, com base na epidemia
ocorrida no Rio de Janeiro em 2002.
O objetivo agora, segundo a pes-
quisadora, é criar um hipertexto a
partir do texto da publicação, cujo
conteúdo científico foi aprovado
por pesquisadores da ENSP, e

disponibilizá-lo na WEB.
A ‘metodologia de avaliação da qualidade das informações

do banco de dados do Sistema de Informações Hospitalares do
SUS’ foi o tema da apresentação de Claudia Risso, do Datasus.
O trabalho, desenvolvido para o curso de doutorado na ENSP/
Fiocruz, partiu, segundo a pesquisadora, da premissa de que a
qualidade dos dados disponíveis numa base é essencial para
manter a confiança dos usuários do sistema e da hipótese de
que a qualidade dos dados existentes nos sistemas
informatizados ainda não atingiu um ponto ideal. Cláudia ana-
lisou doze fontes de informações consultadas nas bases de da-
dos da Scientific Electronic Library Online (SciELO), da Biblio-
teca Virtual de Saúde Pública (BVS), da Literatura Latino-Ame-
ricana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs) e o ‘Informe

   Informação em Saúde: um tema, várias abordagens
Epidemiológico do SUS’, e concluiu que as metodologias utili-
zadas no Brasil não diferem das utilizadas nos demais países
que avaliam seus sistemas de internação hospitalar. “A única
exceção ocorre em relação à metodologia de pareamento de re-
gistros, realizada de forma determinística nos países que utili-
zam identificador único”, comentou.

O projeto ‘Descentralização on-line’, co-
ordenado por Patrícia Ribeiro, foi objeto da
terceira apresentação da mesa. O trabalho ‘Ges-
tão governamental e sociedade: informação,
tecnologia e produção científica’ examina as
relações entre informação, política e comuni-
cação social, focalizando a importância da
interação entre conhecimento e tecnologias para a eficiência da ges-
tão governamental e transparência do setor público. “O trabalho
tem por objetivo sistematizar questões a serem analisadas por
aqueles que trabalham em gestão, à luz de um projeto institucional
que busca contribuir para potenciar política, técnica e
‘comunicativamente’ a participação da sociedade no debate setorial
sobre a implementação do SUS e de sua gestão descentralizada”,
explicou Patrícia.

A respeito do ‘Descentralização on-line’ (DOL), ela disse que a
função do projeto é “facilitar o acesso e a apreciação dos temas em
negociação na agenda política da direção nacional do SUS, em par-
ticular aqueles debatidos na Comissão Intergestores Tripartite (CIT),
problematizando, a partir de suas práticas, as relações entre gestão
governamental, produção científica e sociedade em experiências de
interação virtual”.

Para finalizar, a bibliotecária Antonia Carmélia de Mendonça,
bolsista do Centro Colaborador em Vigilância Sanitária (Cecovisa/
ENSP/Fiocruz), falou sobre a importância da produção e socializa-
ção das informações sobre vigilância sanitária no país. Ela também
apresentou um projeto que começou a ser desenvolvido no âmbito
da ‘Mostra Cultural Vigilância Sanitária e Cidadania’, quando um
grande número de materiais informativos e educativos foram
digitalizados e anexados à mostra virtual, sediada no site do Centro
Cultural da Saúde (CCS/MS).

“Atualmente, ao acervo inicial – criado para a Mostra –, estão
sendo acrescentados materiais produzidos ou reunidos pelo Centro
Colaborador ao longo do tempo”, disse Carmélia, completando:
“No momento, encontra-se em conclusão o levantamento de fon-

tes históricas de vigilância sanitária e em teste
uma nova base de dados, cujo objetivo é facili-
tar o acesso ao material cadastrado, ampliando
assim a difusão e a produção do conhecimento
nesta área". Todo material, segundo Carmelia,
será gradativamente disponibilizado no site do
Cecovisa/ENSP. 

Mais informações:

Descentralizaçãoon-line (DOL):
http://cedoc.ensp.fiocruz.br/descentralizar

Centro Colaborador em Vigilância Sanitária (Cecovisa/Ensp):
http://www.ensp.fiocruz.br/visa

‘Mostra Cultural Vigilância Sanitária e Cidadania’:
http://www.ccs.saude.gov.br/visa/index.htm

Almanaque da Dengue:
http://www.marcosmauri l ioribeiro.net/websites/
almanaque_dengue/home.html

Patrícia Ribeiro, Cláudia Risso, Antonia Carmélia, Regina Marteleto e o
coordenador da mesa, Alcindo Ferla.
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A teoria feminista no contexto internacional atual foi o tema
apresentado por Karen Giffin, pesquisadora do Departamento

de Ciências Sócias (DCS/ENSP/Fiocruz), no painel ‘As contribui-
ções do feminismo para a pesquisa em saúde das mulheres’, do IV
Congresso de Ciências Sociais e Humanas em Saúde. A mesa foi
coordenada por Eleonora Oliveira, da Universidade Federal de São
Paulo (Unifesp).

Karen iniciou sua apresentação destacando três fenômenos ca-
racterísticos do contexto atual globalizado – a privatização de ser-
viços públicos, que aumenta o custo de vida familiar; a flexibilização
e a precarização do mercado de trabalho; e, por fim, a
desregulamentação do mercado financeiro –, e enfatizando suas
conseqüências. “Os resultados sociais dessas políticas neoliberais
são: o aumento da pobreza, da exploração do trabalho e da desi-
gualdade entre as mulheres”, afirmou.

O aumento da participação feminina na força de trabalho, a
crescente importância da renda feminina para a família e uma maior
igualdade na divisão, por gênero, de trabalho profissional e do-
méstico podem ser interpretados, segundo Giffin, tanto como
uma conquista das mulheres, quanto como novas exigências de
sobrevivência que atualizam velhas desigualdades de gênero.

  Teoria feminista: novo contexto e novas implicações
Para a pesquisadora, a mudança nos

velhos padrões patriarcais, nos quais o
homem representava socialmente o pa-
pel de provedor (campo do trabalho) e
a mulher, o de esposa-mãe (no lar), acar-
reta alterações de comportamento e de
postura. “Os homens estão cada vez
mais fragilizados em relação a sua con-
dição de provedor, e as mulheres cada
vez mais responsáveis pela renda fami-
liar num mundo em que os salários de duas pessoas já não conse-
guem sustentar uma família menor do que aquela que era susten-
tada pelo salário de apenas um”, explicou, completando: “As mu-
lheres conseguiram igualdade de gênero, mas também o aumento
da exploração do seu trabalho, junto com uma queda da sua pró-
pria qualidade de vida, de seus filhos e de seus companheiros”.

Segundo Karen, é necessário entender todos os lados e implica-
ções da discussão feminista dentro de uma abordagem que também
se preocupe com o homem e que incorpore, em seu âmago, a subjeti-
vidade, o contexto histórico e social, e as relações intersubjetivas, evi-
tando reforçar as redes de poder que atualizam relações desiguais. 

Apontar aspectos que levem o setor da saúde a assumir um dos
principais papéis no processo de desenvolvimento e de cons-

trução de cidadania. Esse foi o objetivo dos integrantes do painel
‘Saúde, desenvolvimento e globalização’, realizado no IV Con-
gresso Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde. Participa-
ram da mesa, o vice-presidente de Produção e Inovação em Saúde da
Fiocruz e pesquisador do Departamento de Administração e Planeja-
mento em Saúde (Daps/ENSP), Carlos Gadelha; o vice-presidente
da Associação Brasileira de Economia da Saúde (Abres), Áquilas Men-
des; e o pesquisador da Fiocruz Brasília, Edmundo Gallo.

Áquilas abordou a relação entre economia e saúde na
globalização. Ele, que também é professor de economia da PUC-
SP, reforçou a idéia de que o desenvolvimento econômico deve
promover a inclusão social e diminuir o nível de desigualdades.
Além disso, enfatizou que é necessário valorizar as políticas de
direito e não de transferência de renda, e que a falta de compromis-
so no investimento em saúde demonstra a fragilidade do pensa-
mento de que a saúde é um direito de todos.

Gadelha, o segundo convidado a se apresentar, enfatizou o desa-
fio de trazer o tema do desenvolvimento para a saúde, considerando
a afirmativa de que a saúde está dentro do capitalismo brasileiro. Na
seqüência, afirmou que o grande erro desenvolvimentista foi não
enfocar a questão social, que poderia ter sido resolvida como desdo-
bramento do processo econômico, e a questão tecnológica, cuja solu-

ção para a falta de investi-
mentos internos poderia
estar nas importações.

Para Gadelha, a agen-
da de saúde não deve ser
discutida apenas no âm-
bito interno do próprio
setor, mas deve estar pre-
sente na discussão do pa-
drão de desenvolvimento
brasileiro. “A saúde, como
qualidade de vida, implica

   Desenvolvimento e globalização:
papel da Saúde é fundamental

em desenvolvimento econômico, eqüidade, sustentabilidade
ambiental e autodeterminação política. Ou seja, em vez de se dis-
cutir a saúde setorialmente, buscando relações com o crescimento
econômico, é preciso tratar a saúde como parte da estratégia de
desenvolvimento nacional. Para isso, devemos abrir a agenda da
saúde para novas questões, devemos incorporar os novos desafios
que se colocam no presente”, justificou.

Reiterando que a saúde ainda está pouco presente na agenda de
desenvolvimento do país, o pesquisador destacou a necessidade
de se fazer um elo entre esses campos, partindo-se do consenso de
que saúde é um direito, é uma condição de cidadania e é parte do
conceito de desenvolvimento. “Nenhum país pode ser considera-
do desenvolvido se tiver uma saúde precária”, disse, completando:
“Eu não preciso de nenhum vínculo da saúde com o crescimento
econômico para justificar os gastos com a Saúde”.

Ao falar sobre a globalização, Gadelha ressaltou que ela é
assimétrica, e que a desigualdade, que ocorre entre os países, aflora,
de forma ainda mais ostensiva, dentro deles. “O Brasil, um país
globalizado, tem um território fragmentado que reproduz inter-
namente o quadro de exclusão e desigualdade que existe no mun-
do. A globalização, portanto, não leva, por exemplo, a mais um
‘conflito’ Brasil x EUA, mas sim a um ‘conflito’ Brasil x Brasil”.
Para finalizar, enfatizou que a saúde deve ser encarada como um
fator capaz de reduzir a violência. “A saúde deve ser observada
como uma força de coesão nacional, que promove a relação entre
regiões, estados e indivíduos. Ela é um importante instrumento
da geopolítica nacional”.

Edmundo Gallo, por sua vez, destacou o esforço que tem
sido realizado para colocar o tema saúde e desenvolvimento na
agenda da saúde pública e enfatizou que essa discussão é funda-
mental. Segundo ele, um grande desafio é buscar entender o
significado da saúde para as populações e qual é a sua importân-
cia no âmbito da globalização. Gallo encerrou sua palestra reite-
rando a idéia de que não é mais possível se pensar em uma
política desenvolvimentista que não esteja atrelada a outras
políticas públicas. 
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Criada em junho de 2006, a Assessoria de Cooperação Interna
cional (ACI) da ENSP foi tema de pôster no IV Congresso

Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saúde. O objetivo
do trabalho, segundo a responsável pelo setor, Maria Eneida de
Almeida, foi apresentar um pouco da história da Assessoria,
mostrar parte das atividades desenvolvidas e registrar os planos
para 2007.

Segundo Maria Eneida, a história da ACI/ENSP começa quan-
do, em 2003, uma deliberação do IV Congresso Interno da Fiocruz
cria a Câmara Técnica de Cooperação Internacional, cuja função era
congregar representantes dos núcleos de cooperação internacional
das várias unidades da Instituição e, conseqüentemente, estimular
a integração desses núcleos com a Assessoria de Cooperação Inter-
nacional da Presidência (ACI/Fiocruz). “A idéia era que todas as
unidades técnico-científicas da Fiocruz constituíssem um campo
ou um espaço de cooperação internacional, vinculado diretamente
à direção, para trabalhar numa relação mais direta com a ACI/
Fiocruz e dar conta do aumento da demanda das atividades de
cooperação técnico-científicas internacionais, sobretudo com os
países da América Latina e da África”, explica.

Em 28 de junho de 2006, uma Portaria
da Direção da ENSP (GD 032) cria a Asses-
soria de Cooperação Internacional (ACI/
ENSP), que passa a funcionar sob a respon-
sabilidade de Maria Eneida, doutora em Saú-
de Coletiva pelo Instituto de Medicina Social
(IMS/UERJ). “O processo de criação da
ACI/ENSP, que começou no início de 2006,
envolveu, entre outras coisas, o levantamen-
to de dados institucionais sobre a atuação da

O programa colombiano de erradicação do cultivo ilícito de
coca mediante aspersão aérea de um herbicida à base de glifosato

foi objeto de uma moção apresentada à Assembléia Geral do X
Congresso Latino-Americano de Medicina Social (Alames), realiza-
do em Salvador (BA), simultaneamente ao IV Congresso Brasilero
de Ciências Sociales e Humanas em Saúde e ao XIV Congresso da
Associação Internacional de Políticas de Saúde. Segundo o diretor da
área de Saúde da Universidade Andina Simón Bolívar (UASB), em
Quito, Jaime Breilh, o objetivo da moção é alertar a comunidade
científica internacional e dar respaldo ao governo do Equador em
sua luta pela imediata interrupção das pulverizações.

De acordo com o documento, o plano colombiano, que vem
sendo realizado com apoio norte-americano há mais de sete anos,
contraria todos os critérios técnicos, científicos e de direito interna-
cional. “Nós não somos contra o combate ao plantio ilícito da coca
e ao narcotráfico, mas somos contra o emprego do método esco-
lhido, por conta dos seus impactos ambientais e sociais nas zonas
afetadas nas áreas fronteiriças”, explica Breilh.

A moção foi fundamentada em uma publicação da Comissão
Científica Equatoriana (disponível na Biblioteca Multimídia da
ENSP), na qual foram avaliados os vários tipos de problemas
causados pelo sistema utilizado pelo governo colombiano, que se
recusa a reconhecer as evidências científicas e a aplicar o princípio da
precaução. “As autoridades equatorianas reconhecem que o diálo-
go diplomático e científico sobre o caso já está encerrado, e estão
dispostas a entrar com uma ação legal contra a Colômbia”, afirma
representante equatoriano, garantindo que vários organismos da

  Erradicação do cultivo de coca na Colômbia
gera crise internacional

  ACI/ENSP: projetos aliados à macropolítica institucional
Escola no cenário internacional, os afastamentos oficiais para de-
senvolvimento de atividades no exterior e os cursos internacio-
nais”, lembra a assessora, que completa: “Hoje, a ACI/ENSP já se
consolidou como um canal entre a Escola e a ACI/Fiocruz, além
de acompanhar as atividades e negociações internacionais da ENSP
e seus desdobramentos interinstitucionais”.

Meta é ampliar a projeção da ENSP na esfera internacional

A missão da ACI/ENSP é desenvolver, em parceira com as Vice-
Direções, o campo de cooperação técnico-científica internacional da
Escola – por meio do planejamento, acompanhamento e difusão
das informações –, visando o fortalecimento da política institucional.
Seu papel é promover a articulação entre as atividades internacionais
desenvolvidas pela ENSP e a ACI/Fiocruz, como detalha Maria
Eneida: “As informações vêm de lá, passam por mim e eu as repasso
para o diretor. Por outro lado, os informes sobre tudo o que está
sendo realizado pela ENSP na esfera internacional ou encontra-se
em fase de negociação – convênios, acordos, cursos etc. –, para ser
concretizado e realizado posteriormente, compôem o relatório men-
sal, que é passado para a Assessoria da Fiocruz”.

A ACI/ENSP tem um blog na Intranet ENSP que, segundo
Eneida, funciona como um espaço de construção desse campo. “Nos-
so trabalho não está pronto, não tem um modelo predeterminado. A
contribuição das pessoas é fundamental para sua conformação. Te-
mos o desafio de estruturar um trabalho integrado à macropolítica
institucional, contribuindo para solucionar entraves técnicos inerentes
ao campo”, informa, concluindo: “Também desejamos construir uma
plataforma estratégica que impulsione a projeção institucional na esfe-
ra internacional, além de avaliar o perfil de profissionais aptos a atua-
rem nesse campo a fim de montarmos uma equipe”. 

Organização das Nações Unidas (ONU) confirmam que o sistema
viola os direitos fundamentais das populações da região.

O documento, que expressa o apoio dos sanitaristas latino-ame-
ricanos reunidos em Salvador à Comissão Científica Equatoriana,
por sua defesa do direito à saúde das populações fronteiriças, e reco-
menda que o governo do Equador persista em sua decisão, será
enviado a vários organismos internacionais, dentre eles, a ONU e a
Organização Pan-Americana da Saúde (Opas/OMS).

Fonte da ilustração: Relatório ‘El sistema de aspersiones aéreas del
plan Colombia y sus impactos sobre el ecosistema y la salud en la
frontera ecuatoriana` (Comissão Científica Equatoriana, 2007).
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‘O contrário da violência é a inclusão’

A violência urbana é comum nos países da América Latina e a
realidade de uma grande metrópole brasileira , como São Pau-

lo, não é muito diferente da que existe na Colômbia, por exemplo.
Retratar esse problema urbano e promover a defesa do direito à
vida e à paz foi o objetivo de um dos quatro grandes debates
realizados no IV Congresso Brasileiro de Ciências Sociais e Huma-
nas em Saúde. Com a presença de Sérgio Adorno e Saul Franco, a
atividade foi coordenada por Maria Cecília Minayo, pesquisadora
do Centro Latino-Americano de Estudos de Violência e Saúde
Jorge Carelli (Claves/ENSP/Fiocruz), que, ao abrir os trabalhos,
destacou: “Esse é um importante debate no qual está implícita a
questão da violência, mas que está voltado para o lado positivo,
que compreende a paz e o direito à vida”. Confira, na Biblioteca
Multimídia da ENSP, o áudio completo do debate.

Dados sobre violência são fundamentais
O primeiro debatedor a falar foi o doutor em sociologia, pro-

fessor da USP e presidente da Associação Nacional de Direitos
Humanos, Ensino e Pesquisa (Andhep/Brasil), Sérgio Adorno.
“Farei aqui uma reflexão sobre distintas questões a respeito da
violência e como podemos contorná-la. Temos que levar em conta,
nesse debate, o esforço que o SUS tem feito pelo aprimoramento
da qualidade dos dados sobre violência em nosso país para que
sejamos capazes de traçar um panorama concreto da nossa realida-
de”, afirmou. O pesquisador explicou que esses dados são funda-
mentais para a construção de políticas públicas mais eficazes para
proteção do direito à vida.

Refletindo sobre a crise ocorrida em São
Paulo, em maio de 2006, quando o maior
centro urbano do país ficou temporaria-
mente paralisado por conta de ações de
guerrilha que envolveram as polícias – civil
e militar – e o crime organizado, Sérgio
Adorno falou sobre dois grandes temas
que vêm norteando os debates por todo o
país: a necessidade de leis mais rigorosas e
de uma polícia mais efetiva no combate à
violência, e a promoção de políticas de jus-

tiça social voltadas para populações menos favorecidas e que vi-
vem em regiões mais carentes e, conseqüentemente, com mais
ocorrência de violências.

“De fato, essas questões não são suficientes ou eficazes para
resolver o problema da violência no país. Vivemos numa socieda-
de altamente desigual, cuja população mais carente habita em regi-
ões sem acesso a serviços básicos e com altos índices de violência.
Uma política consistente, seja de justiça social, seja de lei e ordem,
não pode ocorrer sem uma discussão sobre direito à liberdade,
sobre a libertação das pessoas que vivem, de certa forma, numa
escravidão urbana e, sobretudo, se não forem pensadas formas de
reconfiguração – a médio e longo prazo – das relações sociais,
permitindo que uma parcela substantiva dos cidadãos possa parti-
cipar do contrato social”, concluiu.

A paz é possível
O médico epidemiologista e doutor em Saúde Pública Saul

Franco, por sua vez, traçou um quadro da realidade da Co-
lômbia, utilizando dados de um relatório de 2006 da ONU.
De acordo com Franco, a Colômbia conviveu com um homi-
cídio a cada meia hora nos últimos 30 anos e, cada vez mais,
essas estatísticas vêm atingindo os jovens. “Essas mortes ocor-
rem com pessoas indefesas, muitas vezes vítimas de seqües-
tro por parte das Forças Armadas Revolucionárias da Colôm-
bia (Farc)”, destacou. Maria Cecília Minayo, Saul Franco e Sérgio Adorno.

Segundo ele, a situação colombiana po-
deria ser diferente, uma vez que países como
Guatemala, El Salvador, Irlanda do Norte e
África do Sul vêm conseguindo estabelecer
acordos e mostrando ao mundo que ainda é
viável lutar por uma sociedade que possa vi-
ver em paz. “A paz não significa que alguém
tem o direito de decidir sobre a vida ou a
morte de outra pessoa. A paz é um direito
de todos e, sem ele, não há como uma soci-
edade garantir outros direitos sociais para seu povo”, afirmou.

“O contrário da violência é o
respeito às diferenças , o

exercício do diálogo, o exercício
da solução dos conflitos
e o reconhecimento da

igualdade fundamental”
Maria Cecília Minayo

Após as exposições, a pesquisadora Maria Cecília Minayo
lembrou que estamos no século XXI e que a globalização é uma
realidade que traz questões boas ou difíceis e problemáticas,
tais como guerras e violência. “Nesse mundo, que está hoje
todo diferente, a globalização traz problemas para todos, pois
tudo está relacionado, desde o nível abstrato de organização da
sociedade até a questão da nossa subjetividade. Quando fala-
mos de violência, segurança e paz, nós também estamos envol-
vidos e somos cúmplices na permanência ou solução dos pro-
blemas”, ressaltou.

A coordenadora da mesa fez questão de encerrar o grande de-
bate destacando que falar de paz, quando se trabalha com violência,
seria dizer que o contrário da violência é o respeito às diferenças e o
desejo de integração, o exercício do diálogo,
o exercício da solução dos conflitos e o re-
conhecimento da igualdade fundamental.
“Quando falamos da necessidade de conhe-
cermos mais essa nova ‘sociedade’, na sua
subjetividade e na sua cultura de hoje, na
verdade, chamamos, cada vez mais, atenção
para a democratização. O contrário da vio-
lência não é simplesmente a não violência.
O contrário da violência é a inclusão das
pessoas nessa sociedade moderna”.
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Mostrar as relações entre saúde e pobreza, por meio do discur
so de moradores e profissionais de saúde, acerca das condi-

ções de vida nos complexos de favelas da região da Leopoldina,
e suas relações com os serviços públicos de saúde foram os
objetivos do pôster ‘Impasses à Saúde em contextos de vio-
lência’, apresentado no IV Congresso de Ciências Sociais e
Humanas em Saúde, pela bolsista Carla Moura Lima e pelo
pesquisador Victor Vincent Valla, ambos do Departamento
de Endemias (Densp/ENSP). “O PSF atende comunidades
pobres em todo o Brasil, mas no Rio de Janeiro existe um
agravante que é a violência por todos os lados: violência sim-
bólica, violência imposta pelo narcotráfico e pela polícia. Além
disso, as relações também são violenta, no que eu denomino
de ‘território de ausências e carências’, pois a ausência do poder
público, que só se faz presente pela polícia, gera uma série de
carências na população”, justifica Carla.

O trabalho apresentado em Salvador é parte da dissertação de
mestrado ‘Pobreza e saúde em contextos de violência: muitos
impasses e alguns caminhos’, defendida por Carla, em 2006, no
Instituto Oswaldo Cruz (IOC/Fiocruz). Em sua dissertação, Carla
apresenta e analisa dados da pesquisa ‘Vigilância Civil da Saúde na
Atenção Básica – uma proposta de Ouvidoria Coletiva na A.P. 3.1,
Rio de Janeiro’, que vem sendo desenvolvida pelo Centro de Saú-
de Escola Germano Sinval Faria (CSEGSF/ENSP) e que também
fornece subsídios para o projeto de Terapia Comunitária.

A vida e a saúde num contexto de violência
Na primeira fase de seu trabalho, como pesquisa de campo,

Carla trabalhou na Ouvidoria Coletiva, cujo objetivo é identificar
os problemas de saúde da população e os recursos que ela encon-
trava para enfrentá-los. Os resultados obtidos, segundo Carla, apon-
tam para um quadro complicado de condições de vida e saúde. “A
questão da violência nos complexos de favelas foi bastante citada.
Os serviços de saúde superlotam como conseqüência de horas de
tiroteio no interior das comunidades. Além do mais, todas as

 Trabalho em Saúde: ACS sofrem conseqüências da violência
categorias de participantes dos fóruns relacionaram a violência com
os problemas de saúde e como sendo a principal causa de morte
nas comunidades”, revela.

Ainda segundo a pesquisadora, esse tipo de agressão conforma
uma violência que, mesmo quando não deixa marcas no corpo,
marca as relações sociais, a vida cotidiana e também agride a saúde
das pessoas. Para ela, a ausência de equipamentos sociais mínimos,
o desemprego, as longas filas de espera, o longo tempo gasto nos
transportes, os baixos salários, a baixa resolutividade nos serviços
públicos, o desrespeito, a perda de dignidade e a ausência de cidada-
nia estão presentes no cotidiano das pessoas e se caracterizam por
condições de vida “agressivas”.

Agentes comunitários de saúde também
são vítimas da violência

O trabalho de Carla, no entanto, vai além da análise das conseqüên-
cias da violência diretamente sobre a população. Na segunda fase do
trabalho, como explica Carla, foram entrevistados profissionais de saúde
atuantes nos complexos de favelas de Manguinhos, Maré e Penha.

Em sua dissertação, ela trabalhou com todos os profissionais de
saúde e acabou descobrindo os problemas que eles enfrentam. Atu-
almente, trabalha com Agentes Comunitários de Saúde (ACS), aten-
dendo e fazendo a Terapia Comunitária, e seu objetivo é acumular
dados para dar prosseguimento às pesquisas e sensibilizar gestores
e profissionais da área para as condições e a situação em que vivem e
trabalham os agentes. “O trabalho
dá visibilidade ao sofrimento dos
agentes comunitários de saúde, que
trabalham em áreas urbanas em
contextos de violência, além de re-
tratar a grande responsabilidade, as
difíceis condições de trabalho, a má
remuneração e grande carga horária
desses profissionais”, finaliza a
pesquisadora.

Possibilidades de incorporação de demandas sociais pelos ser
viços de saúde foi o tema da comunicação coordenada em

que a pesquisadora do Centro de Saúde Escola Germano Sinval
Faria (CSEGSF/ENSP/Fiocruz) Maria Beatriz Guimarães apre-
sentou o Projeto de Terapia Comunitária (TC) desenvolvido na
ENSP com os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) da região
de Manguinhos.

Beatriz iniciou sua exposição falando sobre o projeto da
Ouvidoria Coletiva desenvolvido, pelas pesquisadoras Elaine
Savi (Densp/ENSP), Eliane Cardoso (CSEGSF/ENSP) e Carla
Moura Lima, junto a moradores e trabalhadores das comuni-
dades da Maré, Penha e Manguinhos. Segundo ela, o trabalho
está inserido na pesquisa ‘Vigilância Civil da Saúde na Atenção
Básica: uma proposta de Ouvidoria Coletiva na AP 3.1, Rio de

Janeiro’, e seu objetivo foi orga-
nizar um sistema de vigilância ca-
paz de identificar os problemas
de saúde das classes populares
dessa região e os recursos utiliza-
dos na tentativa de superá-los.

A seguir, na palestra ‘A Tera-
pia Comunitária como espaço de
acolhimento para o sofrimento
difuso’, ela explicou que, durante

  Terapia Comunitária poderá ser inserida no SUS
a pesquisa, diversas expressões de sofrimento foram explicitadas,
especialmente entre os agentes comunitários de saúde (ACS). “O
sofrimento difuso se enquadra no que a epidemiologia chama de
‘transtornos mentais comuns’, caracterizados pela presença de
múltiplos sintomas, tais como, queixas somáticas inespecíficas,
irritabilidade, insônia, nervosismo, dores de cabeça, dentre ou-
tras manifestações. Por sua natureza, esse tipo de sofrimento
não é acolhido nos serviços públicos de saúde, pois as queixas
não são comprovadas por meio de exames tecnológicos e, ao
mesmo tempo, não se adequam às demandas prioritárias da saú-
de mental”, revelou.

De acordo com Beatriz, em virtude da inexistência de espaços
institucionais que possam acolher esta demanda, a Terapia Co-
munitária começou a ser oferecida aos ACS da AP 3.1.

“A TC é um programa de atenção primária em que se procura
acolher o sofrimento e partilhar experiências de vida, onde todos
se tornam co-responsáveis pela busca de modos de lidar com os
desafios do cotidiano”, disse. Os encontros são semanais e, além
de se constituírem em espaços terapêuticos, são compreendidos
como espaços de convivência e servem como instrumento
metodológico importante para a aquisição de dados sobre uma
determinada realidade.

(continua na página seguinte)
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 Assistência farmacêutica e acesso
a medicamentos
Maria Auxiliadora Oliveira, Jorge Anto-
nio Zepeda, Bermudez e Claudia Garcia
Serpa Osório-de-Castro (à direita) - Cole-
ção Temas em Saúde.

   Saúde mental e atenção
psicossocial
Paulo Amarante  (à esquerda) - Co-
leção Temas em Saúde

 Uma ecologia política dos riscos:
princípios para integrarmos o local e o
global na promoção da saúde e da justi-
ça ambiental
Marcelo Firpo de Souza Porto (à direita)

    A saúde persecutória: os limi-
tes da responsabilidade
Luis David Castiel (à esquerda) e
Carlos Álvarez-Dardet Diaz

Durante o IV Congresso Brasileiro de Ciências Sociais, no Es
paço Saúde & Letras, a Editora Fiocruz fez o lançamento de

15 livros, sendo seis de pesquisadores da Escola Nacional de Saúde
Pública Sergio Arouca (ENSP/Fiocruz). Ao comentar o leque bas-
tante variado dos temas das publicações, o editor-executivo da
Editora Fiocruz, João Canossa, ressaltou a “importância de se
levar informação sobre saúde ao maior número de pessoas”,
enfatizando: “isso deve ser feito com produtos de qualidade e que
sejam atraentes para o público".

O Espaço Saúde & Letras,
criado para favorecer o encontro
e o diálogo entre autores, leito-
res e demais interessados nos
processos de publicação de li-
vros científicos na área da saúde
coletiva, promoveu, além dos
lançamentos editoriais, uma sé-

rie de debates com autores. Pela ENSP, participaram Maria Cecília
Minayo (na foto) – no debate ‘O livro na sala de aula: desafios do
ensino’ –; e Carlos Machado de Freitas e Francisco Inácio Bastos –
no debate ‘O livro e a divulgação científica: o desafio de escrever para
público não especializado’. O Espaço também abrigou o fórum
‘Leitura e leitores na área de saúde coletiva: novos desafios para a
publicação de livros’, que contou com a presença de autores e edito-
res. Pela Escola, participaram Ricardo Ventura e Sergio Rego.

Livros lançados – ENSP
 Análise diagnóstica da

Política Nacional de Saúde
para Redução de Acidentes e
Violências
Maria Cecília de Souza Minayo e
Suely Ferreira Deslandes (orgs.),
na foto com Ednilsa Ramos.

      Inovação em Saú-
de: dilemas e desafi-
os de uma Instituição
pública
Wanda Hamilton, Clau-
dia Trindade, Nara Aze-
vedo, Carlos Fidelis Pon-
te e Carlos Augusto
Grabois Gadelha (orgs.).

 Espaço Saúde & Letras vira ponto de encontro do Congresso

A expositora ressaltou ainda que o objetivo deste trabalho é
refletir e analisar, por meio desses encontros, as percepções dos
ACS acerca de suas condições de vida. Os principais resultados
apontam para o estresse vivido em relação ao trabalho, como a falta
de resolutividade dos problemas encontrados, e também de má-
goa, com a falta de comprometimento e desumanidade de alguns
profissionais de saúde. “Os ACS sentem-se injustiçados com o
abuso de poder de determinados membros que ocupam uma
posição superior em suas equipes. Além dos problemas vividos
no trabalho, os conflitos familiares e os decorrentes de situações de
violência nas comunidades, devido às ações empreendidas pelo
narcotráfico, são os temas que aparecem com maior freqüência”.

Por fim, reafirmou a importância de o Congresso ter aberto
espaço para a discussão sobre incorporação de práticas que ain-
da estão fora do SUS. “A TC tem se mostrado como uma prá-

(continuação da página anterior)

tica que permite reunir um número grande de pessoas, estabe-
lecer vínculos e buscar soluções conjuntas. Ser ela for inserida
no SUS, certamente vai possibilitar melhor acolhida dessa de-
manda”, finalizou. 

Mesa discute incorporação de demandas sociais pelo SUS.
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Seis dos 36 pôsteres que receberam menção honrosa no IV
Congresso de Ciências Sociais e Humanas em Saúde são de

alunos e pesquisadores da ENSP. O anúncio dos trabalhos con-
templados foi feito durante a solenidade de encerramento do even-
to, no dia 18 de julho, com as presenças da presidente do IV Con-
gresso, Soraya Vargas; do coordenador geral da Alames, Mauricio
Torres; e do presidente da IAHP, José Joaquim O’Shanahan.

Dos seis pôsteres premiados da ENSP, quatro foram produzi-
dos pela equipe de designers da Coordenação de Comunicação
Institucional (CCI/ENSP), Adriana Carvalho, Lúcia Pantojo e
Tatiana Lassance. Os pôsteres premiados da ENSP são:

 O pleno funcionamento dos Conselhos Municipais de
Saúde do Brasil

Autores: Luiz Fernando Mazzei
Sucena; Marcelo Rasga Moreira;
Fernando Manuel Bessa Fernandes;
André Nader de Oliveira
Resumo: O pôster busca oferecer uma
melhor compreensão da realidade dos
conselhos de saúde para subsidiar a ela-
boração de políticas públicas capazes de
apoiar o seu funcionamento. Para tanto,

os pesquisadores desenvolveram o estudo ‘Monitoramento e Apoio
à Gestão participativa do SUS’,  no qual, por meio do Índice de
Pleno Funcionamento dos Conselhos de Saúde (IPF) avaliaram a
capacidade de funcionamento dos Conselhos, de modo a exercer, na
plenitude, suas competências.
Designer: Lúcia Pantojo

 Identificando estratégias para a implementação de dire-
trizes clínicas e melhoria da qualidade da assistência à saúde
no Sistema Único de Saúde (SUS)

Autores: Margareth Crisóstomo
Portela ET AL.
Resumo: O trabalho visa identificar es-
tratégias de implementação de diretrizes
clínicas e de melhoria da qualidade da
assistência à tuberculose, hipertensão ar-
terial e infarto agudo do miocárdio.  O
estudo indica a importância do
monitoramento dos esforços de

melhoria da qualidade da assistência à saúde e, em particular, para o
uso de diretrizes clínicas, e identifica estratégias capazes de melhorar
os resultados da atenção.
Designer: Lúcia Pantojo

 Saúde e desenvolvimento regional

Autores: Carlos Augusto Grabois
Gadelha; Cristiani Vieira Machado;
Luciana Dias de Lima; Tatiana Wargas
de Faria Baptista
Resumo: O trabalho tem como objeti-
vo subsidiar a construção de uma polí-
tica nacional de desenvolvimento regio-
nal de longo prazo, que tenha a saúde
como uma política prioritária, integran-

do o campo econômico, o social e o político-institucional. Para

 ENSP ganha seis menções honrosas em pôsteres da Abrasco
isso, os autores realizam uma ampla análise documental e biblio-
gráfica, além de sistematização e análise de dados secundários. Os
resultados são apresentados em eixos temáticos: (1) os desafios
para o fortalecimento da dimensão regional nos diversos campos
de intervenção em saúde; (2) as trajetórias e estratégias de
regionalização em saúde e suas potencialidades; (3) os limites do
modelo de financiamento público e de investimentos da política
de saúde; (4) as possibilidades de configuração territorial do siste-
ma de saúde. A partir das análises efetuadas nesses eixos temáticos,
são elencadas as questões envolvidas na relação entre saúde e de-
senvolvimento na perspectiva territorial, e selecionados alguns cri-
térios para subsidiar o planejamento nacional nas próximas duas
décadas, visando a reversão do quadro de iniqüidade existente.
Designer: Tatiana Lassance

 A fotografia como instrumento de pesquisa em ciência
sócias em saúde: análise do processo de trabalho em lavande-
ria hospitalar

Autores: Mariza Gomes de Almeida
ET AL.
Resumo: Trata-se do uso da fotogra-
fia em um estudo interdisciplinar que
envolveu alunos do Curso de Especia-
lização em Saúde do Trabalhador e Eco-
logia Humana do Cesteh/ENSP  e tra-
balhadores de uma lavanderia de um
hospital da rede pública estadual espe-
cializado no tratamento da tuberculo-
se na cidade do Rio de Janeiro. Os pes-
quisadores afirmam que o uso da ima-
gem está relacionada ao próprio pro-
cesso de conhecimento, traduzindo-se
em um recurso metodológico, bem
como se relaciona aos pressupostos de

interdisciplinaridade na análise e intervenção das questões de saú-
de do trabalhador.
Designer: Adriana Carvalho

 Enfoques de la atención primaria em salud em países del
Cono Sur

Autores: Ligia Giovanella ET AL.
Resumo: O estudo procura identificar a integração da atenção pri-
mária em saúde no sistema de saúde e sua potencialidade como

Ligia Giovanella junto ao pôster que recebeu menção honrosa

(continua na página seguinte)
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estratégia para a conformação de sistemas universais de atenção
integral na Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. A caracterização
dos sistemas de atenção primária em saúde nestes países foi reali-
zada com base na revisão da literatura, em análise documental e em
entrevistas com profissionais de cada país.

 Metodologia para avaliação de abrigos temporários

Autores: Rodolfo Lima Castro(doutorando da ENSP) ET AL.
Resumo: O objetivo desse trabalho é desenvolver e validar o ins-
trumento de avaliação da visita a abrigos temporários (VITA). O
instrumento foi desenvolvido por uma equipe multi-profissional
da Escola de Defesa Civil com experiência na área de abrigos tem-
porários. O instrumento foi posteriormente testado em três abri-
gos temporários da região serrana do Rio de Janeiro, que passava
no momento por alagamentos e deslizamentos em decorrência de
grandes precipitações pluviométricas. Os abrigos estavam acolhen-
do respectivamente 14, 115 e 102 desabrigados e todos utilizavam
a instalação física de estabelecimentos de ensino público, os quais
foram avaliados quanto à infra-estrutura e características da edificação,
número de atendimentos, higiene e limpeza, serviços prestados
em saúde, alimentação e nutrição, método de recepção e triagem, e
rotinas empregadas. O instrumento VITA se mostrou válido para
a avaliação dos abrigos temporários e determinação dos aspectos
positivos e do que deve melhorar nos serviços prestados.

(continuação da página anterior) Espaço Saúde & Letras
Lançamento de revistas

Integração Regio-
nal e Políticas de
Saúde, suplemento
dos Cadernos de
Saúde Pública, de-
senvolvido a partir de
uma iniciativa da
Rede de Investigação
em Sistemas e Servi-
ços de Saúde do Cone
Sul (Redsalud - ISSS)

Cadernos de Saúde Pública: www.ensp.fiocruz.br/csp

   A real participação popular nos conselhos de saúde

Conselhos Municipais de Saúde dos estados do Rio Grande do
Sul, Rio de Janeiro, Ceará e Rondônia foram o foco do painel

‘Conselhos de Saúde: problematizando o controle social no SUS’,
do ‘IV Congresso Brasileiro de Ciências Sociais e Humanas em Saú-
de’. Dentre os trabalhos apresentados, estava a tese de doutorado de
Carlos Alberto de Matos, defendida na ENSP, em março de 2007.

Na primeira apresentação, Arthur Alexandre Virtuoso mostrou
os resultados de sua pesquisa de mestrado, cuja dissertação ‘A partici-
pação dos usuários no Conselho Municipal de Saúde de Canoas/RS’,
defendida na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS),
em 2004, recebeu o Prêmio Sergio Arouca no ano seguinte. Segundo
ele, o objetivo do trabalho foi avaliar a influência e a participação dos
representantes dos usuários no CMS de Canoas – município com o
segundo maior PIB do Rio Grande do Sul – nas deliberações sobre
políticas de saúde. Por meio de pesquisa qualitativa com usuários,
profissionais de saúde e gestores municipais, o autor analisou toda a
história da descentralização da saúde de Canoas e a importância do
crescimento da participação popular na área da saúde, sobretudo no
CMS, diferente do que ocorre em outras localidades.

Carlos Alberto de Matos, por sua vez, apre-
sentou uma síntese de sua tese ‘Controle social
no SUS: quem controla quem?’, na qual avaliou a
implementação do SUS no estado de Rondônia,
no período de 1993 a 2002. Segundo ele, um
estudo de caso, baseado nos referenciais teóricos
e metodológicos das ciências sociais, particular-
mente os da sociologia e da ciência política, reve-

lou que o controle social, no âmbito do SUS, ao definir o monopólio
dos Conselhos de Saúde e os limites dessa arena política, estabeleceu
parâmetros para a participação da comunidade sem trazer nenhum
novo ator para a mesma. “O controle social, que de fato existe em
Rondônia, é o controle do Estado sobre a sociedade. Na maioria das
vezes, as decisões contrárias aos gestores de saúde não são
implementadas, e, quando são, os representantes dos usuários no
Conselho sofrem pressões para abrir mão da participação”, revelou.

O caso do Conselho Municipal de Saúde de Fortaleza (CE), apre-
sentado por Lúcia Conde de Oliveira, também foi fruto de sua tese de
doutorado, defendida na Universidade Estadual do Rio de Janeiro
(Uerj), em 2006. O trabalho analisou as práticas de participação presen-
tes em um Conselho Municipal de Saúde (CMS) e sua relação com a
cultura política local. De acordo com Lúcia, a análise de atas e documen-
tos referentes ao período de 1997 a 2005 permitiu identificar a predo-
minância da cultura política tradicional –marcada pelo patrimonialismo,
autoritarismo e cooptação – nas relações entre o poder público muni-
cipal e os representantes da sociedade civil. Entre os conselheiros,
segundo ela, são flagrantes a não observância dos procedimentos
democráticos no encaminhamento dos conflitos e as disputas políti-
cas internas. Também é possível destacar o patrimonialismo e o des-
respeito às regras que regulam o funcionamento do CMS.

Por fim, os 91 dos 92 Conselhos Municipais de Saúde do
estado do Rio de Janeiro foram o foco da apresentação da pes-
quisadora da UERJ, Maria Inês Souza Bravo, que trouxe ao
congresso um balanço dos impasses e desafios dos conselhos
de saúde na atualidade. O trabalho analisa os desafios do con-
trole social na saúde e aborda as condições históricas em que
esses mecanismos foram implementados. Segundo a autora,
seu objetivo foi identificar o impacto dessas condições na
despolitização dos sujeitos coletivos e, conseqüentemente, no
enfraquecimento das organizações políticas e na fragilidade dos
próprios conselhos.

Em sua investigação, Maria Inês constatou que os conselhos
foram criados prioritariamente nos anos de 1991 (40%) e 1993 (16%);
que 55, 5% deles não são paritários; que o segmento mais frágil em
relação à paridade é o do trabalhador de saúde; e que existem
distorções na representação dos trabalhadores de saúde e usuários.
“Entre outras coisas, nós temos entidades prestadoras de serviços
representando os usuários e trabalhadores de saúde, indicadas pelos
gestores”, declarou, concluindo: “A defesa da Reforma Sanitária, da
Seguridade Social e da participação social é o desafio a ser assumido
na atualidade pelos movimentos sociais organizados”. 
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Promover a produção de conhecimento
voltado para a saúde pública e torná-lo

acessível para todos é o objetivo da nova
Biblioteca Multimídia da ENSP.

O serviço, integrado ao portal da
ENSP,  se constitui num espaço onde
pesquisadores, alunos e colaboradores da
Escola podem se cadastrar e inserir do-
cumentos eletrônicos dos mais variados

tipos – textos, áudios, imagens, entre outros – para posterior
download pelos interessados.

Com novo visual, mais dinâmica e com um sistema de busca
mais abrangente, a nova Biblioteca Multimídia vem reafirmar o
compromisso da ENSP com a gestão do conhecimento, a transpa-
rência e o acesso livre à informação pública.

Em seu banco de dados, encontram-se armazenadas apresen-
tações realizadas em eventos promovidos pela ENSP, resultados
de oficinas e seminários. Professores da Escola também podem
incluir material de apoio utilizado em seus cursos, aulas apresenta-
das, artigos sugeridos para leitura, desde que possam ser consulta-
dos pelo público externo. Os alunos, por sua vez, podem incluir
seus trabalhos finais de cursos. Outra inovação da Biblioteca
Multimídia é a busca por uma das 24 áreas temáticas, além de
permitir o acesso direto através dos arquivos cadastrados mais
recentemente ou aos mais acessados pelos usuários.

Atualmente, a ferramenta totaliza mais de 300 registros, que já
foram revisados e classificados, desde 2004, quando a primeira
versão da Biblioteca foi lançada. Aos poucos, todos os arquivos do
nosso acervo, cerca de 1000 registros, que estão passando por uma
reorganização de conteúdo e classificação por área, estarão disponí-
veis no acervo virtual.

Uma das diferenças entre a Biblioteca Virtual Multimídia da ENSP
e outras do gênero é que os próprios colaboradores cadastrados
podem remeter material para o acervo.  Além disso, todos os docu-
mentos disponíveis estão abertos para comentários do público.

Em breve, um convênio com o Serviço Federal de
Processamento de Dados (Serpro) possibilitará que documentos
do banco de dados sejam acessados sem dificuldade por deficien-
tes visuais. Tal medida visa inserir a Biblioteca Multimídia da ENSP
nas diretrizes do governo federal de democratização das informa-
ções públicas, de inclusão digital e acessibilidade.

     Biblioteca Multimídia da ENSP:
você acessa a informação de qualquer
lugar do mundo e manda sua contribui-
ção de forma rápida e segura.

 Apresentações, áudios, gráficos,
imagens, links, mapas e textos sobre
24 áreas temáticas de interesse da
Saúde Pública.

 Busca por mídia, tema ou
tipo de publicação.

 Você é o provedor do conteúdo
que será organizado e anexado ao
acervo, tornando-se acessível a todos.

Para mais informações, entre em contato com a CCI/ENSP/
Fiocruz pelo e-mail cedoc@ensp.fiocruz.br ou pelos telefones (21)
2598-2428 ou 2598-2939.

 Gestão de conhecimento, trans-
parência e acesso livre à informação
pública.


